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1. PREÂMBULO
 

1.1. De acordo com o que estabelece o Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC, da Empresa Potiguar de Promoção
Turística S/A – EMPROTUR, a Leis Complementares nº 123, de 14/12/2006 (a qual institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte), nº 127, de 14/08/2007 e nº 147 de 07/08/2014 (que alteram a LC 123/06), Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015 (o
qual trata sobre a inclusão do MEI para itens exclusivos e de cota de reserva de 25%), Lei Complementar nº675, de 06/11/2020 (a qual
institui o Estatuto da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e dos Microempreendedores Individuais do Rio Grande do Norte, estabelece
tratamento diferenciado e favorecido e dá outras providências), Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, (o qual regulamenta a licitação,
na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica). Decretos Estaduais nº 17.144, de 16/10/2003 (aprova o regulamento para a
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do RN), nº 17.145, de 16/10/2003
(estabelece os procedimentos para a realização de licitações na modalidade de pregão, por meio da utilização de recursos de tecnologia da
informação, denominado pregão eletrônico, destinado à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do RN), nº 19.938, de 31/09/2007
(o qual regulamenta a aplicação no âmbito das licitações realizadas pelo Poder Executivo Estadual dos artigos 42, 43, 44, 45, 47, 48 e 49 da LC
123/06), nº 20.103, nº 20.103, de 19/10/2007 (Regulamenta o pregão na forma eletrônica), nº 21.008 de 12/01/2009 (o qual regulamenta no
âmbito da Administração Pública Estadual o Sistema de Registro de Preços), nº 21.033, de 20/02/2009 (o qual institui o programa compra
legal, destinado a controlar a legalidade das despesas públicas relativas a aquisição de mercadorias e tomadas de serviço sujeitas a incidência
de ICMS), nº 21.034, de 20/02/2009 (o qual regulamenta a Lei Estadual nº 8.966/07 que dispõe sobre propostas de preços apresentadas no
âmbito do processo licitatório conduzido por Órgão ou Ente da Administração Pública Estadual) e nº 21.087, de 03/03/2009 (o qual altera o
Dec. 21.033/09), nº 21.709, de 23/06/2010 (que regulamenta a participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte nos
processos licitatórios cujo valor seja inferior a R$ 80.000,00) e nº 27.814, de 27/03/2018 (o qual altera o Decreto Estadual nº 21.008, de
12/01/2009 que regulamenta, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Sistema de Registro de Preços), Lei Estadual nº 8.966, de
21/06/2007 (a qual dispõe sobre propostas de preços apresentadas em âmbito de processo licitatório conduzido por   Órgão ou Ente da
Administração Pública Estadual), Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990 (a qual dispõe sobre a proteção do consumidor) e legislações
correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 13.303/2016 em sua atual redação, bem como pelas condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos, a EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A – EMPROTUR torna público que realizará no dia 25  de
maio de 2023, às 10:00 horas (horário de Brasília/DF), na sala de licitações, sito à Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, s/nº, Via Costeira,
Centro de Convenções de Natal, Ponta Negra, Natal/RN, licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO GLOBAL  cujo
objeto está especificado neste Edital.

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 

2.1. O procedimento em tela será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança,
criptografia e autenticação, em todas as etapas do certame, pelo endereço eletrônico
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.

2.2. A publicidade dos atos a serem praticados durante todo o processo licitatório, a exceção da publicação do Edital, serão
realizados exclusivamente através dos sítios eletrônicos: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp  e
https://emprotur.setur.rn.gov.br/.pages/licitacoes-pregao-eletronico.php, reservando-se, todavia, a EMPROTUR, o direito de publicar os atos
por outros meios, que julgue necessário, obedecendo aos critérios de conveniência e oportunidade.

2.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) denominado(a) PREGOEIRO(A), designado (a) conforme Portaria da Diretoria da
EMPROTUR, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema eletrônico de compras no  endereço 
eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.

2.4. A possibilidade de participação de consórcios nesta licitação, e de subcontratação do objeto a ser contratado, dependem de
previsão contida no ANEXO I – Termo de Referência.

2.5. Integram o presente Edital:

2.5.1. Anexo I    - Termo de Referência e Planilha de Quantitativos (ID 19990193);
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2.5.2. Anexo II   - Minuta do Contrato (ID 20013105);

2.5.3. Anexo III  - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimentos de Participação (ID 19437584);

2.5.4. Anexo IV  - Modelo de Formulário a ser preenchido com os dados da Empresa (ID 19437610);

2.5.5. Anexo V   - Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco (ID 19437631);

2.5.6. Anexo VI  - Modelo de Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz (ID 19437671);

2.5.7. Anexo VII - Modelo Final da Proposta de Preços (ID 19437864);

2.5.8. Anexo VIII - Planilha de Custo e Formação de Preços (ID 19529231);

2.6. Havendo divergência, na descrição do(s) item(ns), entre o portal Comprasgovernamentais-CATMAT/CATSER  e o Termo de
Referência, prevalecerá este último.

 

3. DO OBJETO
 

3.1. A presente licitação, será em grupo único, tendo por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de mão-de-
obra de serviços continuados de segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros por meio de “Bombeiros
Civis”, com fornecimento de profissionais, materiais e equipamentos, nas dependências do Centro de Convenções de Natal, conforme
condições e quantitativos constantes no Termo de Referência (Anexo I), do Edital.

3.2. O valor estimado para a presente contratação é sigiloso e será informado, nos termos do art. Art. 31. do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da EMPROTUR (RILC), até o próximo dia útil após o encerramento da disputa.

3.3. Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da Lei. Para efeito do cálculo do
reajustamento, quando devido, a data-base será contada partir da data de apresentação da proposta, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA.

3.4. Os recursos para custear a presente contratação são oriundos de receita da Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A
(EMPROTUR).

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no
país, que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos e, que satisfaçam as exigências e apresentem os
documentos exigidos no Edital.

4.2. Os bens cujo valor total estimado seja de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a participação será exclusiva de
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, conforme o disposto no art. 42, da LEI COMPLEMENTAR Nº
675, de 06 de novembro de 2020.

4.3. A licitante deverá estar inscrita no sistema eletrônico “comprasnet”, no sítio
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp e deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.

4.4. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções
previstas neste edital;

4.6. A licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico a condição de microempresa ou de empresa de pequeno
porte, para os fins previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e a Lei Complementar Estadual Nº 675, de 06 de novembro de 2020.

4.7. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, caracterizará o crime de que
trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste edital.

4.8. Não serão admitidas nesta licitação as empresas que se encontrarem nas seguintes condições:

4.8.1. Que sejam organização da sociedade civil de interesse público – OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário.

4.8.2. Empresas que estejam em regime de falência, concordata ou recuperação judicial, (desde que não tenham sido contempladas
por decisão judicial).

4.8.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993.

4.8.4. Empresas declaradas inidôneas ou suspensas de licitar/contratar com a Administração Pública, ou seja, quaisquer dos entes
federados, (art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993), bem como impedida de licitar com o Estado do Rio Grande do Norte.

4.8.5. Empresas que tenham sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no âmbito da Administração Pública Direta,
Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Estadual, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos e de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

4.9. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas no item anterior poderão ser obtidas em
qualquer registro cadastral dos órgãos ou entidades da Administração Pública, aí incluídos os sítios do SICAF, do Portal da Transparência do
Governo Federal e do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça –
CNJ.

4.10. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido abaixa complexidade do objeto a ser adquirido,
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma independente.

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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4.12. Poderão participar deste Pregão interessados  cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

 

5. DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Os licitantes interessados deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via
Internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao
sistema eletrônico (Art. 3°, §1°, do Decreto Estadual n° 20.103/2007), no site https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.

5.3. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão
promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que irão participar do pregão eletrônico.

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, sendo de responsabilidade do licitante o uso da senha de acesso.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

5.8. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
 

6.1. Qualquer pessoa poderá, até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, impugnar o instrumento
convocatório do pregão, na forma eletrônica, no sitio:  https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp  e no e-mail
licitacao.emprotur@gmail.com, ou ainda, entregar na sala de licitações da EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A – EMPROTUR,
localizada na Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, s/nº, Via Costeira, Centro de Convenções de Natal, Ponta Negra, Natal/RN, CEP: 59090-
002.

6.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão responsável pela elaboração da especificação do objeto do edital, decidir sobre a
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

6.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades
supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação
do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

6.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

6.5. Acolhida a petição contra o instrumento convocatório será designada nova data para a realização do certame.

6.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no sitio:
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp e no e-mail licitacao.emprotur@gmail.com.

6.7. As informações, impugnações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do
sitio:  https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp,  ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das
informações prestadas pelo Pregoeiro.

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
 

7.1. A licitante deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços juntamente com a planilha de custo e
formação de preços e os documentos para habilitação até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.2. O valor da proposta deverá especificar a categoria de trabalho, o salário estabelecido de acordo com a Convenção e/ou
Dissídio coletivo de trabalho para as categorias funcionais, bem como os impostos, adicionais (insalubridade/periculosidade/noturno, entre
outros), encargos trabalhistas, tributários, administração, previdenciários e fiscais, taxas, fretes, seguros, vales transportes, garantia, e tudo
que se fizer necessário a perfeita execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da contratada;

7.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

7.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.5. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de preços apresentadas.

7.7. A licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
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7.7.1. Especificação detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável; modelo e garantia.

7.7.2. Valor unitário e total do item;

7.7.3. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;

7.7.4. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.

7.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta de preços vinculam à licitante.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.10. O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 90 (noventa dias) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.11. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos.

7.12. O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante (inciso III Art. 11, Decreto Estadual nº
20.103/2007).

7.13. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso
IV Art. 11, Decreto Estadual n° 20.103/2007).

7.14. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.15.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.16.   A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;

7.17. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

7.18. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com
o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

7.18.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

7.18.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando
do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

7.19. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com
o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.22. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

8. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
 

8.1. A partir das 10:00 horas (horário de Brasília) do dia 25/05/2023, e em conformidade com as condições estabelecidas neste
edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico n° 001/2023 - EMPROTUR, com a divulgação das propostas de preços recebidas e
início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto Estadual n° 20.103/2007.

 

9. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS PARA LANCE
 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas por meio eletrônico, desclassificando aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no presente Edital, principalmente no que concerne às especificações exigidas para o produto.
Também serão desclassificadas as propostas omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis. As propostas que atenderem a todas as
exigências do edital serão classificadas para a etapa de oferta de lances.

 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
 

10.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a
licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.



10.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
neste edital.

10.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

10.5. A proposta de preços levando em consideração que será adotado como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL,
deverá ser formalizada nos termos do objeto licitado, conforme se estabelece no item 3.1 objeto dessa licitação, e deve conter a
discriminação detalhada do objeto e serviços a serem ofertados, atendendo as quantidades solicitadas no Anexo I deste Edital.

10.6. É vedada a utilização de software de lançamento automático de lances (robô) o qual confere vantagem competitiva aos
fornecedores que detêm a tecnologia em questão sobre os demais licitantes, ferindo o princípio constitucional da isonomia. Sendo assim,
caso seja detectada tal utilização por parte de um determinado fornecedor implicará em sua desclassificação.

10.7. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso I art. 31º do Decreto n.º 10.024/2019.

10.8. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31 do Decreto nº 10.024/2019, a etapa de envio de lances
na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.8.1. §1º   A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o  caput, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.8.2. §2º   Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no  caput  e no §1º, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

10.8.3. §3º   Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no §1º, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que
tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.10.   No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

10.11.  O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.12. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica
será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

10.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas prevista no edital.

10.14. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo
de Referência.

10.14.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

10.14.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

10.14.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

10.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 

11. DA ACEITABILIDADE DO VALOR OFERTADO
 

11.1. A licitante deverá junto com a proposta de preços, enviar por meio de funcionalidade disponível no sistema, os documentos
para habilitação, sob pena de não aceitação da proposta de preços.

11.2. Dentre os documentos a serem enviados, destacam-se os que contenham as especificações do objeto ofertado, além de
outras informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de
não aceitação da proposta de preços.

11.3. Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará àquela subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

11.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

11.6. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta de preços e passar à subsequente, poderá negociar com a
licitante para que seja obtido preço melhor.



11.8. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

11.9. Sempre que a proposta de preços não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for o caso. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta de preços da licitante vencedora não atender ao
quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta de preços vencedora.

11.10. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

11.11. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de
Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

11.12. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

11.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

11.13.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

11.13.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

11.13.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

11.13.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário), percentual de desconto
inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

11.14. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

11.14.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.14.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias, acordo, dissídio ou convenção coletivas de trabalho vigentes.

11.15. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

11.15.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que
tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da
IN SEGES/MP n.º 5, de 2017);

11.15.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP
n.º 5/2017);

11.15.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já
são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário).

11.16. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro
determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto nº
10.024, de 2019.

11.16.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os itens serão excluídos
da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório.

11.17. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

11.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

11.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção

11.19.3. a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

11.20. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item,
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

 

12. 12 - DA HABILITAÇÃO
 

12.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


12.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.      

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

12.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de participação;

12.4.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômica financeira e habilitação técnica conforme disposto nos artigos da Seção III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 2017;

12.4.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando a licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

12.4.3. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar
vencida no referido sistema, a licitante será convocada a encaminhar, no prazo de duas (2) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC 123, de 2006.

12.4.4. As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF além do nível de
credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 2017, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista.

12.4.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade, no caso de pessoa física;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais
sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em
exercício;

e) Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento. Expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

12.4.5.1. É facultado à licitante deixar de apresentar os documentos de que trata este item, se optar pela juntada do Certificado de
Registro Cadastral expedido pela EMPROTUR.

12.4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.4.6.1. A licitante, deverá apresentar juntamente com os documentos de habilitação, a qualificação técnica será os seguintes
documentos:

12.4.6.2. Comprovante de experiência anterior, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de Direito Público ou
Privado, para a (s) qual (ais) a licitante esteja prestando ou prestou serviços compatíveis com o objeto deste Termo, em característica,
quantidade e prazo que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento.

12.4.6.3. Serão considerados para efeito de habilitação o quantitativo de 50% dos atestados apresentados, conforme disciplina o
Acórdão nº244/2015 – Plenário – TCU.

12.4.6.4. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços de terceirização
compatíveis, em características e quantidades, com o objeto licitado, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação.

12.4.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

I - Certidão Simplificada da Junta Comercial se houver;

II - Opção pelo SIMPLES se houver;

III - A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, além da indicação
dos índices conforme fórmulas abaixo indicadas:

Liquidez Corrente = AC/PC ≥ 1,0 Onde, AC = Ativo Circulante

    PC = Passivo Circulante

Endividamento Total = ET/AT < 1,0   ET = Exigível Total

    AT = Ativo Total

IV - Para as empresas recém-constituídas, que ainda não tiveram obrigação de apresentar suas demonstrações
contábeis, serão aceitos o Balanço de Abertura devidamente assinado pelo titular ou representante legal da empresa e pelo
contador, autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; e.

V - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.



12.4.8. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ),
conforme o caso;

II - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;

III - Prova de regularidade para com a seguridade social – perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com fundamento no artigo 195, §3º, da Constituição Federal,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de
maio de 1943; e

V - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre.

12.4.9. OUTRAS EXIGÊNCIAS

12.4.9.1. Apresentar declaração que atenda aos requisitos de impedimentos de participação em Licitação, estabelecido pela Lei nº
13.303/2016 e do Regulamento Interno das Licitações e Contratos - RILC, conforme modelo constante do Anexo III.

12.4.9.2. Deve ser encaminhado, junto com os documentos solicitados na etapa de habilitação, formulário devidamente preenchido
com os principais dados da empresa licitante, bem como do(s) representante(s) da empresa responsável (eis) pela formalização dos atos
negociais, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital;

12.4.9.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme modelo constante do Anexo V;

12.4.9.4. Declaração de que não emprega menor, salva na condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo VI;

12.4.9.5. Deve a empresa atender ao disposto na Lei Estadual  nº 10.783, de 22 de outubro  de 2020, que dispõe acerca da
obrigatoriedade da comprovação das cotas de aprendizes e pessoas com deficiência por parte de empresas que celebrem contratos com o
Governo do Estado do Rio Grande do Norte.

12.4.9.6. Deve a empresa atender ao disposto na Lei Estadual nº 10.171, de 21 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a reserva de vaga
de empregos para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nas empresas prestadoras de serviços junto ao Governo do Estado do
Rio Grande do Norte.

12.4.9.7. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, junto com a documentação de habilitação, DECLARAÇÃO de
que tem conhecimento da complexidade, dos aspectos relativos aos serviços e demais informações necessárias para a execução do objeto da
licitação responsabilizando-se pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item 13.1, importará na
decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

13.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e
homologará o procedimento licitatório.

13.5. A Ata do Pregão estará disponível para consulta no sitio: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp logo após o
encerramento da sessão pública.

 

14. DAS CONTRATAÇÕES
 

14.1. Após a homologação do resultado da licitação, a EMPROTUR convocará o licitante vencedor através do e-mail indicado no
formulário que consta no ANEXO IV, para, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do recebimento do e-mail, assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito ao fornecimento.

14.2. O prazo indicado acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o
seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.3. Nos casos em que a empresa possua sede fora do Estado do Rio Grande do Norte, ou não disponha de representante local
para proceder à assinatura do contrato ou instrumento equivalente na sede da Administração Central da EMPROTUR, a convocação dar-se-á
por meio de encaminhamento de e-mail e envio do contrato ou instrumento equivalente via Correios ou SEI, iniciando a contagem do prazo
 a partir do recebimento do contrato ou instrumento equivalente pela empresa, conforme registro em Aviso de Recebimento.

14.4. As empresas enquadradas nos casos previstos terão prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data do
recebimento constante no Aviso de Recebimento do contrato ou instrumento equivalente, para assinar a respectiva documentação, devolver
por correspondência o contrato ou instrumento equivalente e encaminhar ao e-mail licitacao.emprotur@gmail.com as informações relativas
à postagem do objeto, bem como o Código de Rastreamento.

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
mailto:licitacao.emprotur@gmail.com


14.5. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar
documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Poder Executivo Estadual, e será descredenciado no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.7. Quando o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à
ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita à negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.8. É facultado à EMPROTUR, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou revogar a licitação.

14.9. Autorizar abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos das Instruções Normativas nºs 02, de
30 de abril de 2008, e 03, de 15 de outubro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qual serão feitas as provisões
para pagamento de férias e abono de férias, 13º salário, impacto sobre férias e 13º salário e rescisão contratual, incluída a multa do FGTS,
dos trabalhadores da CONTRATADA;

14.10. Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, quando houver retenção de
faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela contratada.

 

15. DA GARANTIA
 

15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303/2016, com validade durante
a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham
a participar da execução dos serviços contratados.

15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do
contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro garantia ou fiança bancária.

15.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

15.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas.

15.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da
vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

15.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

15.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

15.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando
couber.

15.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria.

15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica em instituição financeira oficial, com
correção monetária.

15.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

15.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827
do Código Civil.

15.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

15.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.

15.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.11. Será considerada extinta a garantia:

15.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

15.11.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN



SEGES/MP nº 05/2017.

15.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

15.13. A Contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

15.14. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual,
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507/2018, observada a legislação que rege a matéria.

15.15. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

15.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da
garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:

15.16.1. (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou

15.16.2. (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

 

16. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 

16.1. A CONTRATADA prestará os serviços na sede da EMPROTUR, localizada na Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, s/n, Centro de
Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002.

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

17.1. A Contratada deverá entregar até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao Setor de Protocolo da
Emprotur, Nota Fiscal dos serviços, emitida em 2 (duas) vias, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das
importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212/91 e alterações posteriores.

17.2. A atestação da Nota Fiscal correspondente à prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao empregado
formalmente designado para esse fim.

17.3. No caso das notas fiscais serem emitidas e entregues à Contratante em data posterior à indicada no item 17.1, será imputado
à Contratada o pagamento de eventuais encargos moratórios decorrentes.

17.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Logo após, a documentação
será enviada ao Setor Financeiro para que se proceda ao pagamento, por meio de depósito na conta-corrente da futura Contratada, através
de ordem bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal/ Fatura.

17.5. Para execução do pagamento de que trata este item, a futura  Contratada  deverá fazer constar da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome do (órgão), CNPJ n.º (...), informando o número de sua conta bancária, o
nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser efetivado o crédito. 

17.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos bens efetivamente adquiridos.

17.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Certificado  de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela Receita Federal; 

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

e) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da CONTRATADA.

17.7.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, expedida pela
Secretaria Estadual de Tributação;

17.7.2. Para as empresas sediadas nos demais Estados:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, da sede da licitante;

17.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira   pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

17.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e
documentação discriminada nos itens 12.7 e 12.7.1, sem que  isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos
moratórios.



17.11. A não apresentação de que trata o item 12.4 no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela FISCALIZAÇÃO,
poderá ensejar a rescisão do contrato e os valores retidos cautelarmente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos
trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

17.12. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser
contado a partir da data de sua reapresentação.

17.13. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

17.14. A Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto
não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.15. Caso seja detectada qualquer irregularidade atinente ao pagamento a menor dos salários e outras vantagens previstas em
contrato, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e sem justificativa, o CONTRATADO autoriza a retenção cautelar na fatura dos
valores equivalentes até a solução.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

18.1. DA CONTRATADA

18.1.1. Instruir os profissionais que executam os serviços objeto do CONTRATO com conhecimentos suficientes a tratar de qualquer
assunto pertinente aos citados serviços, juntos aos funcionários da CONTRATANTE.

18.1.2. Responsabilizar-se diretamente por todos os encargos trabalhistas (salários, décimo terceiro salário, férias, horas extras, etc,
de acordo com a previsão da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e suas alterações posteriores), incluindo os de transporte (vale-
transporte), bem como os encargos securitários (seguro contra acidente de trabalho), previdenciários e outros que sejam ou venham a ser
devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais como, licenças, impostos, taxas e emolumentos federais,
estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora.

18.1.3. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e
previdenciárias, incluindo-se os de transporte (vale-transporte), bem como encargos securitários (seguro contra acidentes de trabalho),
previdenciários e outros que sejam ou venham a ser devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais
como, licenças, impostos, taxas e emolumentos federais, estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora.

18.1.4. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE, juntamente com os respectivos documentos de cobrança, o controle de ponto dos
funcionários vinculados à execução do objeto do CONTRATO, bem como os comprovantes de depósito do FGTS.

18.1.5. Repassar aos profissionais contratados para executar os serviços objeto do presente CONTRATO, todo e qualquer benefício
concedido em Convenção Coletiva emitida pelo sindicato da categoria que representa seus funcionários, inclusive aumento salarial.

18.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas visando garantir a Segurança, Saúde e Meio Ambiente na execução
dos serviços de sua responsabilidade.

18.1.7. Responsabilizar-se pelo controle do sistema de ponto dos seus funcionários que estiverem prestando serviços objeto do
CONTRATO, devendo a comprovação de comparecimento da mão de obra locada ser feita diariamente mediante livro, folha ou relógio de
ponto com a identificação do empregado através do número da CTPS ou do CPF, coibindo a realização de horas extras que não sejam
previamente solicitadas pela CONTRATANTE (as solicitadas será remunerada através da DIÁRIA OPERACIONAL), conforme estabelece o
CONTRATO, bem como os atrasos que por ventura venham a ocorrer.

18.1.8. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por intermédio de Certificado de Curso de Formação
específico, expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, quando for o caso.

18.1.9. Implantar, a partir da data da assinatura do CONTRATO, a mão-de-obra no respectivo posto de serviço, no local designado pela
CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os Postos, conforme estabelecido
previamente.

18.1.10. Fornecer uniformes e seus complementos, e quando for o caso, Equipamentos de Proteção Individual, à mão-de-obra
envolvida na execução dos serviços objeto do CONTRATO, devendo ser observado as especificações estabelecidas nas normas
administrativas, de segurança e medicina do trabalho vigentes e/ou estabelecidas pela CONTRATANTE e em cumprimento ao disposto no
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo do Trabalho, devendo ser fornecido ainda qualquer outro material que faça parte das
exigências contidas em legislação pertinente.

18.1.11. Todos os acessórios a serem fornecidos aos profissionais da CONTRATADA, que serão utilizados durante a execução dos
serviços objeto do CONTRATO, deverão estar permanentemente em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo a
CONTRATADA substituí-los, independentemente de solicitação da CONTRATANTE, mas devendo realizar a substituição imediata, sempre que
esta última assim requisitar, no prazo estipulado pela fiscalização do contrato.

18.1.12. A CONTRATADA não poderá repassar aos seus empregados os custos de qualquer dos itens de uniformes e/ou equipamentos
necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO.

18.1.13. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

18.1.14. Providenciar, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a substituição de pessoal eventualmente afastado do
serviço por qualquer razão ou quando solicitado pela CONTRATANTE.

18.1.15. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela
CONTRATANTE, bem como impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada de natureza grave, seja mantido ou retorne às
instalações desta última.

18.1.16. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de mão-de-obra desqualificada ou entendida
como inadequada para a prestação dos serviços.



18.1.17. Retirar e substituir por profissional que detenha capacitação técnica equivalente, qualquer empregado seu, cujo desempenho
funcional seja considerado impróprio pela CONTRATANTE, sem que isso implique em qualquer ônus para esta última.

18.1.18. Exibir os instrumentos de rescisão de contratos de trabalho, vinculados à execução do CONTRATO, sempre que solicitado pela
CONTRATANTE.

18.1.19. Efetuar o pagamento do salário base mínimo aos profissionais da CONTRATADA, responsáveis pela execução do objeto do
CONTRATO, conforme estabelecido na Convenção Coletiva da respectiva categoria, devendo estes salários serem depositados em conta
corrente individual aberta para este fim até no máximo o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da realização dos respectivos serviços,
bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação em tela, exibindo sempre a documentação no ato da
apresentação da Nota Fiscal.

18.1.20. Indicar, formalmente, preposto para representação da CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, devendo
estar presente no local da prestação dos serviços, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados.

18.1.21. Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre o Fiscal da CONTRATANTE e o preposto da
CONTRATADA de forma permanente, incluindo os dias não úteis.

18.1.22. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer
empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

18.1.23. Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transportes, de
acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades.

18.1.24. Pagar aos seus funcionários junto com o pagamento do salário até o 5º (quinto) dia útil os auxílios alimentação e saúde
previstos neste Termo de Referência.

18.1.25. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte,
auxílio alimentação e saúde e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do CONTRATO, tendo em vista que os empregados
da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE.

18.1.26. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do
contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentado os respectivos comprovantes anualmente
ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

18.1.27. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução dos
serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas as disposições da
legislação trabalhista vigente.

18.1.28. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela
CONTRATANTE. O atraso no pagamento da fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a
CONTRATADA de promover o pagamentos aos empregados nas datas regulamentares.

18.1.29. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência,
abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura.

18.1.30. Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, exames médicos
admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestam os serviços.

18.1.31. Fornecer no início dos serviços e periodicamente o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, assim como as cópias dos Atestado de Saúde Ocupacional - ASO's.

18.1.32. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de
atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e
previdência social - CTPS.

18.1.33. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e promovendo-os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI's.

18.1.34. Manter sede, filial ou escritório no local da prestação dos serviços, com capacidade operacional para receber e solucionar
qualquer demanda da EMPROTUR, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos
empregados.

18.1.35. Fornecer a todos os empregados o Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF).

18.1.36. Cadastrar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações previdenciárias.

18.1.37. Dar a garantia de execução do CONTRATO.

18.1.38. Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados.

18.1.39. Fixar domicílio bancário os empregados terceirizados no Estado do Rio Grande do Norte.

18.1.40. Autorizar abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos das Instruções Normativas nºs 02, de
30 de abril de 2008, e 03, de 15 de outubro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qual serão feitas as provisões
para pagamento de férias e abono de férias, 13º salário, impacto sobre férias e 13º salário e rescisão contratual, incluída a multa do FGTS,
dos trabalhadores da CONTRATADA.

18.1.41. Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, quando houver retenção de
faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela contratada.

18.1.42. Cumprir integralmente o que prevê o Decreto Estadual (RN) nº 26.881 de 23 de maio de 2017.

18.1.43. Cumprir as demais obrigações previstas no CONTRATO, no Termo de Referência e demais anexos do CONTRATO.

18.1.44. A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes
documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;



b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a
CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços e de qualquer empregado.

18.1.45. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar
a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas

18.1.46. Autorizar abertura de conta vinculada ao CONTRATO de prestação de serviços, nos termos das Instruções Normativas nºs 02,
de 30 de abril de 2008, e 03, de 15 de outubro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qual serão feitas as
provisões para pagamento de férias e abono de férias, 13º salário, impacto sobre férias e 13º salário e rescisão contratual, incluída a multa
do FGTS, dos trabalhadores da CONTRATADA.

18.1.47.  Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela CONTRATADA, quando houver retenção
de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela CONTRATADA.

18.1.48. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias do início da prestação dos serviços, junto à Caixa Econômica Federal os
respectivos cartões cidadãos dos trabalhadores, para fins de acesso direto, com a utilização de senha pessoal, às contas de FGTS, bem como
oferecer condições para viabilizar o acesso permanente aos mesmos, com objetivo de verificarem pessoalmente o recolhimento regular do
FGTS.

18.2. DA EMPROTUR

18.2.1. Fornecer os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO, salvo os cuja competência
de fornecimento, segundo o citado contrato, sejam da CONTRATADA;

18.2.2. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote
postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

18.2.3. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio da fiscalização do CONTRATO, cientificando o
preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas;

18.2.4. Acompanhar a entrega dos uniformes, quanto for o caso, rejeitando os que não apresentarem qualidade e perfeito caimento
nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas;

18.2.5. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas
ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza, devendo as falas serem
deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA;

18.2.6. Disponibilizar instalações sanitárias;

18.2.7. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

18.2.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;

18.2.9. Inserir a CONTRATADA, no caderno de empresa inidôneas e suspensas, quando descumpridora da legislação trabalhista;

18.2.10. Proceder, no caso de não quitação das obrigações trabalhistas pela empresa CONTRATADA, ao pagamento direto das verbas
trabalhistas aos empregados mediante a liberação dos valores depositados na conta vinculada ao contrato, referida na alínea "g" do inciso III
do art. 1º do Decreto 26.881 de 23 de maio de 2017, correspondentes: a) ao décimo-terceiro salário, quando devido; b) às férias e 1/3
destas, quando do gozo das férias por empregado vinculado ao CONTRATO; c) ao décimo terceiro salário proporcional, férias proporcionais
mais 1/3 e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao CONTRATO;

18.2.11. Proceder à liberação dos valores depositados na conta vinculada ao CONTRATO em favor da CONTRATADA, ao final da vigência
do CONTRATO, após a comprovação da execução completa do CONTRATO e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
devidos relativos ao serviço contratado.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
 

19.1. Se apresentar inadequadamente quanto a higiene pessoal, fardamento, Equipamento de Proteção Individual (EPI), cometer
agressão física ou psicológica, ameaças, atos de insubordinação ou indisciplina, desrespeitar pessoas responsáveis nesta Empresa, não acatar
ordens recebidas e não cumprir com suas atribuições – Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.2. Não atender a discrição e sigilo profissional exigido, cortesia e capacidade de lidar com o público e de saber zelar e conservar
todo material e o ambiente de trabalho entregue para realização de seus serviços - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.3. Deixar de apresentar à Emprotur, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, todas as tributações legais.
Retenção do pagamento e/ou multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.4. Não atender a periodicidade de inspeções de campo, treinamentos (teóricos e práticos) e exercícios simulados, pré-
estabelecidos em cronograma e normas internas estabelecidas pela Emprotur - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.5. Descumprir a convenção coletiva da categoria - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.6. Deixar a empresa desguarnecida de Bombeiros, de capacitação e nível especificado no contrato, por mais de 24 horas - Multa
de até 5% do valor mensal do contrato.

19.7. Deixar de, mensalmente, até o 5° dia útil do mês seguinte, a CONTRATADA apresentar à fiscalização do contrato um relatório
mensal contemplando todas as atividades realizadas no mês, as anormalidades encontradas e o andamento das ações propostas- Multa de



até 5% do valor mensal do contrato.

19.8. Deixar de apresentar ao fiscal do contrato desta empresa, até o 7° dia útil, o holerite de quitação dos salários mensal da
equipe contratada- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.9. Deixar de comunicar à contratada os riscos à segurança e saúde do trabalhador identificados durante as inspeções técnicas-
Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.10. A não apresentação dos documentos necessários para a emissão da Ordem de Serviço, dando causa a atraso na emissão da
mesma-Multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de atraso. Dar causa a atraso de mais de quinze dias na emissão da ordem de
serviço será considerado inexecução do contrato podendo ser aplicada pela Emprotur a penalidade de encerramento do contrato.

19.11. Deixar de atender a outros itens do termo de referência e/ou contrato- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.
 

20. DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO CONTRATO
 

20.1. O prazo de execução se inicia na data de sua assinatura e terá o prazo de 01 (um) ano corrido.

20.1.1. PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada deve iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato, não o fazendo
estará sujeita às sanções cabíveis, porém o prazo de execução será igual ao que foi estabelecido.

20.1.2. PARÁGRAFO SEGUNDO: Os prazos do contrato poderão ser prorrogados, através de Termo Aditivo, observando-se o prazo
máximo de 5 (cinco) anos, mediante o acréscimo de dotação orçamentária.

 

21. DA MATRIZ DE RISCOS 
 

21.1. Nos termos do art. 69, inciso X, combinado com o art. 42, inciso X da Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016, aplica-se
ao contrato vinculado a este Termo de Referência os seguintes riscos e responsabilidades entre as partes, caracterizadora de equilíbrio
econômico-financeiro inicial do respectivo contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação. A
seguir é apresentado a listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio econômico-
financeiro da evença e a previsão de eventual necessidade de prolação de Termo Aditivo, quando de sua ocorrência:

TIPO DE
RISCO MOTIVO SEVERIDADE PROBABILIDADE RISCO AÇÕES

MITIGADORAS
RESPONSABILIDADE

DA CONTRATADA
RESPONSABILIDADE
DA CONTRATANTE

Aumento do
custo e das
despesas
necessárias a
realização
dos serviços
contratados,
além dos
níveis
inflacionários

Elevação dos
preços de
insumos
inerentes ao
contrato, acima
da inflação,
medida pelos
indicadores
oficiais

2 1 3

Ajustar os
preços de
aluguéis,
taxas, serviços
adicionais e
insumos
prevendo todo
o período
contratual

X  

Atraso no
pagamento
da Nota
Fiscal

Descumprimento
por parte da
CONTRATADA
das exigências
contratuais;
Problemas no
Fluxo de Caixa da
EMPROTUR

2 2 4

Nomear o
fiscal e o
gerente do
contrato;
Acompanhar o
fluxo de caixa
para a
realização do
pagamento no
prazo
pactuado

X

 

X

 

 

  SEVERIDADE BAIXA (1) SEVERIDADE MÉDIA (2) SEVERIDADE ALTA (3)

PROBABILIDADE BAIXA (1) RISCO TRIVIAL (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4)

PROBABILIDADE MÉDIA (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5)

PROBABILIDADE ALTA (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5) RISCO INTOLERÁVEL (6)
 

NÍVEL DE RISCO AÇÃO

TRIVIAL / IMPORTÂNCIA 2 Risco com pouco impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, facilmente corrigido por ações da
parte responsável

TOLERÁVEL /
IMPORTÂNCIA 3

Risco com baixo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Pode-se considerar uma solução
mais econômica ou melhorias que não importam custos extras. A monitorização é necessária para assegurar



que os controles são mantidos e continuam eficazes, considerada a responsabilidade da parte definida na
Matriz de Risco.

MODERADO /
IMPORTÂNCIA 4

Risco com médio impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Devem ser feitos esforços para
reduzir o risco, mas os custos de prevenção devem ser cuidadosamente medidos e limitados. As medidas de
redução de risco devem ser implementadas dentro do período de tempo definido para o contrato. Quando o
risco moderado é associado com severidade alta, uma avaliação posterior pode ser necessária, a fim de
estabelecer mais precisamente a probabilidade do dano, como uma base para determinar a necessidade de
medidas de controle aperfeiçoada, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

SUBSTANCIAL /
IMPORTÂNCIA 5

Risco com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos poderão ter de ser
alocados para reduzir o risco, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

INTOLERÁVEL /
IMPORTÂNCIA 6

Risco iminente e com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos consideráveis
poderão ter de ser alocados para reduzir o risco, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz
de Risco.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

22.1. A autoridade competente para deflagração do processo licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse
público, por motivo de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, observando-se, em qualquer hipótese, o contraditório e a ampla defesa.

22.2. A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato dele decorrente;

22.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;

22.4. A autoridade competente poderá homologar revogar, anular ou contratar cada item, isoladamente, que compõe o objeto da
licitação no pregão eletrônico, sem prejuízo daqueles que estiverem submetidos a julgamento na área da esfera judicial.

22.5. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas, implicará na
imediata desclassificação do concorrente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido formalizado o Instrumento contratual, a sua rescisão,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.6. Ao Pregoeiro reserva-se ao direito de efetuar diligências junto aos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação,
podendo solicitar quaisquer esclarecimentos que julgar necessários, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que
deveriam constar originariamente da proposta.

22.7. Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento.

22.8. Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais dúvidas de interpretação
do presente Edital poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro da EMPROTUR, na Assessoria de Licitações, na sala de licitações, sito à Av. Senador
Dinarte Medeiros Mariz, s/nº, Via Costeira, Centro de Convenções de Natal, Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002 ou através do número
(84) 3232-2476, no horário das 08h00min às 14h00min.

22.9. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro (no que couber), tudo de conformidade
com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito.

22.10. Face ao disposto no §1º, do art. 81, da Lei nº 13.303/2016, o valor inicial do contrato poderá desde que haja concordância do
contratado, sofrer acréscimos ou supressões de até vinte e cinco por cento (25%), com a devida atualização. Nenhum acréscimo ou
supressão poderá exceder os limites ora estabelecidos, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes.

22.11. Caso haja alguma divergência entre as disposições do Decreto Estadual nº 21.008/2009 e o Regulamento Interno das
Licitações e Contratos - RILC prevalecerá o disposto no RILC.

22.12. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem informal.

22.13. A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo e idoneidade do documento, não será causa de desclassificação ou
de inabilitação.

22.14. Endereço para envio das documentações: EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A – EMPROTUR, sito à Av.
Senador Dinarte Medeiros Mariz, s/nº, Via Costeira, Centro de Convenções de Natal, Ponta Negra, Natal/RN, CEP: 59090-002.

 

Natal/RN, 11 de maio de 2023.

 

(assinado eletronicamente)
FRANCISCO FERNANDES DE BRITO

Pregoeiro da EMPROTUR
Matrícula 150.668-4 

 
 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Pregoeiro, em 11/05/2023, às 11:13, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20070005 e o código CRC EA882A4F.

 

Referência: Processo nº 12610046.000216/2023-71 SEI nº 20070005

http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 12610046.000216/2023-71

1. OBJETIVO

O objetivo desta contratação se dá em atendimento a medida compensatória de segurança contra incêndio, em razão da
assinatura de TAACBM - N°012/2022 por esta empresa e o Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte, cujo os termos
pressupõem a contratação de mão de obra terceirizada de bombeiros civis.

2. OBJETO

Contratação, pelo PREGÃO ELETRÔNICO, de empresa especializada na prestação de mão-de-obra de serviços continuados
de segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros por meio de “Bombeiros Civis”, com fornecimento de
profissionais, materiais e equipamentos, nas dependências do Centro de Convenções de Natal, conforme atribuições definidas pela
convenção coletiva de trabalho da categoria. O Termo de Referência em questão tem por objetivo propiciar o conhecimento pleno do
objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa.

O objeto da contratação deverá ser cumprido em estrita concordância e obediência à legislação em vigor, especialmente
NBR 14.023 – Registro de Atividades de Bombeiros, NBR 14.608 – Bombeiro Civil - Requisitos e procedimentos.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços terceirizados acima descritos são necessários em razão de assinatura do TAA (Termo de
Autorização para Adequação) N° 012/2022 entre a EMPROTUR e o Corpo de Bombeiros do Rio Grande do Norte cujos os termos deverão
ser cumpridos em até 180 (Cento e Oitenta) dias.

3.2 BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

O bombeiro civil é um profissional qualificado para prevenir e combater situações que podem colocar as pessoas e o
ambiente de trabalho em risco. Eles são treinados para enfrentar incêndios e perdas, além de oferecer primeiros socorros em caso de
acidentes ou situações em altura.

Além disso, o profissional bombeiro civil, especificamente, é um prestador de serviços habilitado a conservar e manutenir
os equipamentos de segurança e emergência patrimonial. Uma vez que, o profissional obedece a regras e procedimentos em
conformidade com uma série de normas e protocolos vigentes.

3.3 SANÇÃO EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA ACORDADA

O não cumprimento da medida compensatória de contratação de bombeiros civis configura infração grave e ensejará na
abertura de Processo Disciplinar Administrativo Infracional que poderá culminar na cassação do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) do Centro de Convenções de Natal e aplicação de multa no valor de até R$ 56.826,00 (Cinquenta e Seis Mil, Oitocentos e Vinte
e Seis Reais) calculada nos termos do anexo único da Lei Complementar 601 de 07 de agosto de 2017.

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Nas dependências do Centro de Convenções de Natal - Via Costeira Sen. Dinarte Medeiros Mariz, 6664-6704 - Ponta Negra,
Natal - RN, 59090-002; os colaboradores da contratada exercerão suas atividades por escala 12x36 de acordo com a Lei 11.901/2009
(Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras providências), com jornada de 36 horas semanais, com intervalo de 01(uma) hora
para alimentação, de Segunda à Domingo, das 07h00 às 19h00 – Diurno e das 19h00 às 07h00 - Noturno.

Obedecida a norma coletiva da categoria profissional dedicada à execução do objeto contratual, os horários de prestação
dos serviços poderão sofrer alterações, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, que deverá comunicar à CONTRATADA com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias.

5. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Os serviços serão realizados da seguinte forma:

*TABELA 01

Descrição/Especificação Unidade de Medida Total de Postos Total de Pessoas

Bombeiro Civil (Diurno) Posto mensal – Posto 12h (12x36) 3 6

Bombeiro Civil (Noturno) Posto mensal – Posto 12h (12x36) 1 2

*TABELA 02
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Descrição/Especificação Unidade de Medida Quantidade Total de Diárias

Bombeiro Civil Diária (Noturno) Diária 12h (Noturno) 150

O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo
exclusivamente a essa a substituição de profissionais as ocorrências de falta e interrupção no cumprimento da carga horária,
independentemente da causa.

Os postos quantificados na TABELA 01 e TABELA 02 serão contratados de acordo com a necessidade do Contratante.

O item constante na TABELA 02 se dará em virtude da necessidade de abastecimento dos eventos intermitentes.

A contratante deverá comunicar em até 5 dias úteis a necessidade da contratação do item constante na TABELA 02.

5.1 DAS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PROFISSIONAIS DO BOMBEIRO CIVIL

Atentar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos e metodologias apropriadas;

Zelar pela guarda, conservação, manutenção, limpeza e estado de operação dos equipamentos, ferramentas e materiais
peculiares ao trabalho, bem como dos locais inclusive, aqueles onde forem realizados os serviços;

Inspecionar todas as dependências do Centro de Convenções de Natal - CCN, visando identificar e avaliar possíveis situações
que possam pôr em risco a integridade física dos seus servidores, empregados e bens;

Fiscalizar as saídas e escadas de emergências, bem como a adequação da sinalização existente, através de rondas diárias e
minuciosas;

Verificar, e manter organizados e sob sua responsabilidade os equipamentos de proteção, prevenção e combate a incêndio,
instalados e disponíveis nas dependências da Contratante, periodicamente, e também de acordo com o escopo das inspeções mensais,
disponibilizadas no formato check-list pela seção de segurança e medicina do trabalho da Contratante;

Quando das ações de emergência em incêndios: Auxilio no abandono da edificação. Transmitir o alarme de incêndio aos
brigadistas e demais ocupantes das edificações;

Iniciar o combate ao incêndio em sua fase inicial, desde que não comprometa sua integridade física e estando devidamente
paramentado com os devidos Equipamentos de Proteção Individual;

A cada troca de turno, verificar os equipamentos permanentes e de uso pessoal colocados à sua disposição, apontando, de
imediato, antes de assumir o serviço, eventuais irregularidades;

Apresentar sugestões de melhorias para as irregularidades eventualmente encontradas, em relatórios por escrito e
colaborar na minimização ou extinção das possíveis irregularidades;

Realizar os testes mensais dos alarmes de incêndio e sistemas de hidrantes emitir relatório dos testes realizados;

Investigar a origem de anormalidades na edificação que digam respeito a sua área de atuação;

Em casos de emergência, prestar os primeiros socorros a possíveis feridos, até a chegada do socorro especializado;

Atuar no controle das possíveis situações de pânico com serenidade e profissionalismo;

Acionamento do Corpo de Bombeiros Militar imediatamente, quando nas ações de emergência em incêndios;

Promover as medidas preventivas determinadas pela Segurança e Medicina do Trabalho e do Corpo de Bombeiros Militar;

Manter sempre atualizadas as rotinas de emergências para caso de sinistro;

Solicitar ao eletricista de manutenção ou na iminência de risco, interromper o fornecimento de energia elétrica, em caso de
emergência que justifique tal procedimento;

Manter sigilo das informações da área de segurança obtidas em razão do posto ocupado;

Os profissionais contratados deverão realizar os serviços nas dependências da Contratante, no período Diurno e Noturno;

Portar em lugar visível o crachá fornecido pela contratada;

Registrar em livro de ocorrência os principais fatos do dia;

Nunca abandonar o posto, exceto se necessário atendimento à emergência ou a evento relacionado à sua atividade;

Realizar as demais atividades pertinentes a categoria Bombeiro Civil;

Comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada em seus equipamentos de segurança, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

O profissional será responsável pelo atendimento em todas as dependências do Centro de Convenções de Natal e as demais
áreas que o compõem;

5.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

A empresa vencedora deverá apresentar atestado de capacidade técnica que corresponda a execução de serviços similares
de no mínimo 20% do quantitativo exigido nesta licitação, sob pena do não atendimento aos quesitos de contratação.

5.3 RESPONSABILIDADE TÉCNICA

A CONTRATADA deverá indicar o Responsável Técnico pelos serviços, o qual deve ser empregado ou sócio da CONTRATADA.
Ele assumirá junto aos órgãos fiscalizadores e autoridades a inteira e total responsabilidade sobre os serviços a serem contratados.

A CONTRATADA deverá cumprir a grade curricular da NBR 14.608/2008 ou outra que venha substituí-la para a formação de
Bombeiro Civil de todos os seus empregados.
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5.4 QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais com grau de escolaridade compatível com as atividades a serem
desempenhadas, com a seguinte qualificação mínima, devidamente comprovada:

Ensino Médio completo;

Curso de formação ou reciclagem de bombeiro civil;

Funcional de Bombeiro Civil.

Bombeiro Civil: Ensino Médio completo com curso de Formação Profissional de Bombeiro Civil contendo as disciplinas:

Prevenção e combate a incêndio

Equipamentos de combate a incêndio

Atividades operacionais de bombeiro profissional civil

EPI e EPR

Salvamento terrestre e altura

Primeiros socorros

Fundamentos de análise de risco

Legislação e normas vigentes

A CONTRATADA deverá instruir cada um dos profissionais alocados à prestação dos serviços quanto à necessidade de:

Ser assíduo e pontual;

Ter conduta discreta, educada, eficiente, ética e imparcial no tratamento a ser dispensado a todas as pessoas que utilizarem
os serviços objeto desta contratação;

Apresentar-se e permanecer no posto de trabalho com uniforme completo, equipamentos de proteção individual,
documentação pessoal, crachá de Identificação, postura e apresentação individual adequada ao serviço;

Observar as normas de comportamento profissional, bem como cumprir as normas internas da CONTRATANTE;

Manter tratamento cordial com os servidores da CONTRATANTE e com os empregados das empresas terceirizadas que
atuam na CONTRATANTE, preservando, contudo, durante o expediente e nas dependências dos edifícios, o distanciamento necessário à
boa execução dos serviços, de modo a evitar relacionamentos pessoais que desabonem a imagem da Administração;

Comunicar imediatamente ao representante indicado pela CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências cabíveis;

Proibir o ingresso de pessoas estranhas ao serviço na área destinada ao posto de trabalho, comunicando o fato ao fiscal do
contrato em casos de desobediência;

Ocupar-se exclusivamente com as tarefas pertinentes ao objeto da contratação;

Não se afastar de suas atribuições, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não
autorizadas;

Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE colocado à sua disposição para execução dos serviços, mantendo a
higiene, a ordem e a segurança no local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;

Não utilizar os equipamentos da CONTRATANTE para finalidades diferentes daquelas pertinentes aos serviços objeto da
contratação;

Não utilizar jogos, passatempos ou equipamentos (telefone celular, tablet, aparelhos de som e televisores (portáteis ou não)
no posto de serviço;

Manter posturas condizentes com os serviços e evitar comportamentos desleixados (gesticulações, falar em tom alto e
desagradável, sentar-se de forma displicente, etc.);

Não fumar, nem lanchar no recinto do trabalho, nem fora dos locais permitidos pela CONTRATANTE;

Informar ao fiscal do contrato quaisquer anormalidades verificadas quanto aos procedimentos e instruções estabelecidas
neste Termo de Referência;

Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto relacionado às atividades e aos funcionários da CONTRATANTE, bem como
sobre informações e dados de qualquer pessoa, dos quais tenha conhecimento em decorrência da prestação dos serviços;

Não fornecer informações de caráter pessoal dos membros e servidores da CONTRATANTE;

Permanecer no local de trabalho até o final da jornada de trabalho estabelecida;

Orientar quando necessário, os permissionários quanto aos equipamentos de prevenção e combate a incêndio.

5.5 DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI´S)

A CONTRATADA deverá fornecer aos seus colaboradores todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s), e
disponibilizar os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC´s) a serem utilizados pelos funcionários, sempre que necessários, atendendo a
todas as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.

A relação abaixo mencionada não exclui a possibilidade de utilização pela CONTRATADA de outros EPI´s adicionais,
previamente apresentados a EMPROTUR.

Relação de EPI´s;
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Capacete para bombeiro civil;

Par de luva de vaqueta;

Cinto de segurança tipo paraquedista: Conjunto completo;

Capuz balaclava bombeiro;

Roupa de aproximação (Jaqueta, calça de combate a incêndio)

A contratada será responsável pelo fornecimento dos uniformes completos aos seus empregados alocados nas
dependências do Centro de Convenções de Natal - CCN, as peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade:

Quantidade fornecida inicialmente / Semestralmente

Item Tipo de Uniforme Tam.Peso Quantidade

1 Calça: Tecido “Rip-Stop”, com bolsos e logomarca da empresa bordado em local visível.   2

2 Gandola: Tecido “Rip-Stop”, com bolsos e logomarca da empresa bordado em local visível e com fitas
refletivas na frente e atrás com a identificação Bombeiro Civil.   2

3 Camisetas manga curta: Tecido 100% Algodão, Vermelha com a identificação Bombeiro Civil.   2

4 Botas de segurança com solado antiderrapante e com CA - Certificado de Aprovação   1

5 Boné aba curva com logotipo Bombeiro Civil   1

5.6 PESSOAL:

Substituir, no prazo de 24 horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da
Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto habilitado no posto ao Fiscal do Contrato;

Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte;

Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do
contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo;

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente declaração da Caixa Econômica Federal correspondente ao recolhimento
do FGTS de todos os prestadores de serviços alocados no Contrato;

Disponibilizar armários de aço, com portas individuais, com cadeado individual, para guarda de roupas e pertences de seus
funcionários no posto de trabalho;

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente declaração do INSS, correspondente ao recolhimento do encargo de todos
os prestadores alocados no Contrato;

Dispor de um sistema de comunicação entre seus colaboradores. Por meio do preposto, manter contato constante com o
Fiscal ou equipe de Fiscalização, visando otimizar o alcance das metas e objetivos da CONTRATANTE;

Planejar e realizar a substituição dos funcionários a serviço da Contratante em caso de férias, devendo identificar, com
antecedência mínima de 5 dias úteis e treinamento local de no mínimo 12 horas, o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

Realizar o controle de ponto dos funcionários através de biometria, pela qual deverão ser registradas, no mínimo, os nomes
dos funcionários, o horário de entrada, saída e intervalo de refeições;

Garantir o cumprimento das normas técnicas, recomendações técnicas e de segurança do trabalho por todos os
funcionários da contratada, durante a execução de todos os serviços por ela disciplinados que fazem parte do contrato;

BENEFICIOS

O proponente deverá oferecer ao Bombeiro Civil contratado:

Salário do piso salarial da categoria correspondente.

Vale-transporte

Vale-refeição no valor unitário mínimo da categoria.

6. PERÍODO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato poderá ser de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura.

O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 71 da Lei 13.303/2016 e
Regulamento Interno de Licitações, Contratos Administrativos e Projetos da EMPROTUR, desde que autorizado formalmente pela
autoridade competente e atendidos os requisitos abaixo:
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Os serviços foram prestados regularmente;

O CONTRATADO não tem sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;

A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela
Administração para a realização de nova licitação;

O CONTRATADO concorde com a prorrogação;

O CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação;

Haja disponibilidade Orçamentária e Financeira para a referida despesa.

7. DA REPACTUAÇÃO

O valor do contrato poderá repactuado, conforme especificado nos art. 105, II c/c §3º do art. 105, do RILC/EMPROTUR,
desde que solicitado pela CONTRATADA.

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO

A contratação dar-se-á no regime de execução PREÇO UNITÁRIO, conforme art. 42, inciso I, da Lei 13.303/2016.

Como o objeto da contratação é serviços contínuos no Centro de Convenções de Natal, o regime de execução mais indicada
é por PREÇO UNITÁRIO, pois o Termo de Referência reproduz uma contratação por preço certo de unidades determinadas.

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

O critério de julgamento das propostas comerciais no presente processo de contratação será o de MENOR VALOR GLOBAL;

No respectivo certame serão consideradas válidas as propostas comerciais apresentadas pelas proponentes, conforme
padrão estabelecido no Anexo I do Decreto Estadual nº 20.866, de 17/12/2008 e na IN nº 5, da SEGES/MP, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações posteriores.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Instruir os profissionais que executam os serviços objeto do CONTRATO com conhecimentos suficientes a tratar de qualquer
assunto pertinente aos citados serviços, juntos aos funcionários da CONTRATANTE.

Responsabilizar-se diretamente por todos os encargos trabalhistas (salários, décimo terceiro salário, férias, horas extras, etc,
de acordo com a previsão da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e suas alterações posteriores), incluindo os de transporte (vale-
transporte), bem como os encargos securitários (seguro contra acidente de trabalho), previdenciários e outros que sejam ou venham a ser
devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais como, licenças, impostos, taxas e emolumentos
federais, estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora.

Apresentar mensalmente à CONTRATANTE a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e
previdenciárias, incluindo-se os de transporte (vale-transporte), bem como encargos securitários (seguro contra acidentes de trabalho),
previdenciários e outros que sejam ou venham a ser devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais
como, licenças, impostos, taxas e emolumentos federais, estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora;

Apresentar mensalmente à CONTRATANTE, juntamente com os respectivos documentos de cobrança, o controle de ponto
dos funcionários vinculados à execução do objeto do CONTRATO, bem como os comprovantes de depósito do FGTS;

Repassar aos profissionais contratados para executar os serviços objeto do presente CONTRATO, todo e qualquer benefício
concedido em Convenção Coletiva emitida pelo sindicato da categoria que representa seus funcionários, inclusive aumento salarial;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas visando garantir a Segurança, Saúde e Meio Ambiente na
execução dos serviços de sua responsabilidade;

Responsabilizar-se pelo controle do sistema de ponto dos seus funcionários que estiverem prestando serviços objeto do
CONTRATO, devendo a comprovação de comparecimento da mão de obra locada ser feita diariamente mediante livro, folha ou relógio de
ponto com a identificação do empregado através do número da CTPS ou do CPF, coibindo a realização de horas extras que não sejam
previamente solicitadas pela CONTRATANTE (as solicitadas será remunerada através da DIÁRIA OPERACIONAL), conforme estabelece o
CONTRATO, bem como os atrasos que por ventura venham a ocorrer;

Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por intermédio de Certificado de Curso de Formação
específico, expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, quando for o caso;

Implantar, a partir da data da assinatura do CONTRATO, a mão-de-obra no respectivo posto de serviço, no local designado
pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os Postos, conforme
estabelecido previamente;

Fornecer uniformes e seus complementos, e quando for o caso, Equipamentos de Proteção Individual, à mão-de-obra
envolvida na execução dos serviços objeto do CONTRATO, devendo ser observado as especificações estabelecidas nas normas
administrativas, de segurança e medicina do trabalho vigentes e/ou estabelecidas pela CONTRATANTE e em cumprimento ao disposto no
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo do Trabalho, devendo ser fornecido ainda qualquer outro material que faça parte das
exigências contidas em legislação pertinente;

Todos os acessórios a serem fornecidos aos profissionais da CONTRATADA, que serão utilizados durante a execução dos
serviços objeto do CONTRATO, deverão estar permanentemente em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo a
CONTRATADA substituí-los, independentemente de solicitação da CONTRATANTE, mas devendo realizar a substituição imediata, sempre
que esta última assim requisitar, no prazo estipulado pela fiscalização do contrato;
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A CONTRATADA não poderá repassar aos seus empregados os custos de qualquer dos itens de uniformes e/ou
equipamentos necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO;

Apresentar atestados de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da
CONTRATANTE;

Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

Providenciar, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a substituição de pessoal eventualmente afastado do
serviço por qualquer razão ou quando solicitado pela CONTRATANTE;

Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela
CONTRATANTE, bem como impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada de natureza grave, seja mantido ou retorne
às instalações desta última;

Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de mão-de-obra desqualificada ou entendida
como inadequada para a prestação dos serviços;

Retirar e substituir por profissional que detenha capacitação técnica equivalente, qualquer empregado seu, cujo
desempenho funcional seja considerado impróprio pela CONTRATANTE, sem que isso implique em qualquer ônus para esta última;

Exibir os instrumentos de rescisão de contratos de trabalho, vinculados à execução do CONTRATO, sempre que solicitado
pela CONTRATANTE.

Efetuar o pagamento do salário base mínimo aos profissionais da CONTRATADA, responsáveis pela execução do objeto do
CONTRATO, conforme estabelecido na Convenção Coletiva da respectiva categoria, devendo estes salários serem depositados em conta
corrente individual aberta para este fim até no máximo o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da realização dos respectivos
serviços, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação em tela, exibindo sempre a documentação no ato da
apresentação da Nota Fiscal;

Indicar, formalmente, preposto para representação da CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, devendo
estar presente no local da prestação dos serviços, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados;

Disponibilizar número de telefone móvel que permita conato imediato entre o Fiscal da CONTRATANTE e o preposto da
CONTRATADA de forma permanente, incluindo os dias não úteis.

Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer
empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transportes, de
acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;

Pagar aos seus funcionários junto com o pagamento do salário até o 5º (quinto) dia útil os auxílios alimentação previsto
neste Termo de Referência;

Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte,
auxílio alimentação e saúde e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do CONTRATO, tendo em vista que os
empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE.

Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do
contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentado os respectivos comprovantes
anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução
dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas as
disposições da legislação trabalhista vigente;

Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela
CONTRATANTE. O atraso no pagamento da fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a
CONTRATADA de promover os pagamentos aos empregados nas datas regulamentares;

Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência,
abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura;

Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, exames médicos
admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestam os serviços;

Fornecer no início dos serviços e periodicamente o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, assim como as cópias dos Atestado de Saúde Ocupacional - ASO's;

Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de
atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e
previdência social - CTPS;

Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e promovendo-os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI's.

Manter sede, filial ou escritório no local da prestação dos serviços, com capacidade operacional para receber e solucionar
qualquer demanda da EMPROTUR, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão
dos empregados;

Fornecer a todos os empregados o Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF);

Cadastrar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações previdenciárias;
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Dar a garantia de execução do CONTRATO;

Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados;

Fixar domicílio bancário os empregados terceirizados no Estado do Rio Grande do Norte;

Autorizar abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos das Instruções Normativas nºs 02,
de 30 de abril de 2008, e 03, de 15 de outubro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qual serão feitas as
provisões para pagamento de férias e abono de férias, 13º salário, impacto sobre férias e 13º salário e rescisão contratual, incluída a multa
do FGTS, dos trabalhadores da CONTRATADA;

 Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, quando houver retenção
de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela contratada;

 Cumprir integralmente o que prevê o Decreto Estadual (RN) nº 26.881 de 23 de maio de 2017;

 Cumprir as demais obrigações previstas no CONTRATO, no Termo de Referência e demais anexos do CONTRATO.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Fornecer os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO, salvo os cuja competência
de fornecimento, segundo o citado contrato, sejam da CONTRATADA;

Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto
da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote
postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio da fiscalização do CONTRATO, cientificando
o preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas;

Acompanhar a entrega dos uniformes, quanto for o caso, rejeitando os que não apresentarem qualidade e perfeito
caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas;

Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas
ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza, devendo as falas serem
deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA;

Disponibilizar instalações sanitárias;

Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;

Inserir a CONTRATADA, no caderno de empresa inidôneas e suspensas, quando descumpridora da legislação trabalhista;

Proceder, no caso de não quitação das obrigações trabalhistas pela empresa CONTRATADA, ao pagamento direto das verbas
trabalhistas aos empregados mediante a liberação dos valores depositados na conta vinculada ao contrato, referida na alínea "g" do inciso
III do art. 1º do Decreto 26.881 de 23 de maio de 2017, correspondentes: a) ao décimo-terceiro salário, quando devido; b) às férias e 1/3
destas, quando do gozo das férias por empregado vinculado ao CONTRATO; c) ao décimo terceiro salário proporcional, férias proporcionais
mais 1/3 e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao CONTRATO;

Proceder à liberação dos valores depositados na conta vinculada ao CONTRATO em favor da CONTRATADA, ao final da
vigência do CONTRATO, após a comprovação da execução completa do CONTRATO e a quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários devidos relativos ao serviço contratado.

12. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A disponibilidade orçamentaria e financeira será inserida nos autos no momento da contratação.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

A Gestão do contrato será realizada pela Gerência Administrativa da EMPROTUR e a empresa, no ato da emissão do Termo
de Contrato, indicará o empregado responsável pela fiscalização do contrato conforme preconiza o art. 201 e seguintes do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos Administrativos e Projetos da EMPROTUR.

13.1 FISCALIZAÇÃO INICIAL (NO MOMENTO EM QUE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS É INICIADA)

Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestem
serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário,
adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio alimentação e de saúde, diárias de viagem e
diárias operacionais, horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências;

Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e
verificar se elas coincidirem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de
trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;

O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no Contrato Administrativo;

O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria
(CCT);

Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas;

Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento
dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção
Individual;
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13.2 FISCALIZAÇÃO MENSAL (A SER FEITA ANTES DO PAGAMENTO DA FATURA)

Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias
efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;

Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das
folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas
trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura;

Exigir da empresa comprovantes dos pagamentos dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação e saúde dos
empregados;

Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço;

Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização da empresa
CONTRATADA, conforme definido no instrumento convocatório;

Exigir da empresa o recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

Cópia de Protocolo de Envio dos Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuada pela internet;

Cópia da Relação dos Trabalhados Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento
bancário ou comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela internet;

Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

Cópia da Relação dos Tomadores/Obras (RET);

Consultar a situação da empresa junto ao SICAF;

Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições
Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos com o Estado do RN e com o Município do Natal, e
com a Justiça do Trabalho sempre que expire o prazo de validade;

13.3 FISCALIZAÇÃO DIÁRIA

Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o
acompanhamento com a planilha-mensal.

Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar
pedidos de realização da Diária Operacional por terceirizados. Deve-se planejar com a CONTRATADA previamente;

13.4 FISCALIZAÇÃO ESPECIAL

Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados
devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio
econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial);

Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;

A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária);

13.5 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE se
reserva o direito de, sem de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou
crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro da função
profissional.

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS A CONTRATADA

A Contratada deverá entregar até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao Setor de Protocolo da
EMPROTUR, Nota Fiscal dos serviços, emitida em 2 (duas) vias, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento
das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212/91 e alterações posteriores.

A atestação da Nota Fiscal correspondente à prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao empregado
formalmente designado para esse fim.

No caso das notas fiscais serem emitidas e entregues à Contratante em data posterior à indicada no item 12.1, será
imputado à Contratada o pagamento de eventuais encargos moratórios decorrentes.
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O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil, após a apresentação da
respectiva Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica estabelecida na Resolução 032/2016
do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das
certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à Previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária federal, certidão negativa de tributos
estaduais e municipais, bem como outros documentos pertinentes à execução contratual, comprovantes de pagamento, de recolhimento
do FGTS e INSS e demais comprovantes pertinentes, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas
deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e
documentação discriminada no item 12.4, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos
moratórios.

A não apresentação de que trata o item 12.4 no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela FISCALIZAÇÃO,
poderá ensejar a rescisão do contrato e os valores retidos cautelarmente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos
trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser
contado a partir da data de sua reapresentação.

Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

A Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto
não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela contratada cuja ordem bancária dará
quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado do valor devido à EMPROTUR, referente ao fornecimento dos serviços, os
valores relativos aos tributos e contribuições sociais.

Caso seja detectada qualquer irregularidade atinente ao pagamento a menor dos salários e outras vantagens previstas em
contrato, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e sem justificativa, o CONTRATADO autoriza a retenção cautelar na fatura dos
valores equivalentes até a solução.

O CONTRATANTE fará retenção cautelar da última fatura, quando do encerramento do contrato, até que o CONTRATADO
comprove o pagamento de todos os salários e demais verbas rescisórias aos empregados.

O CNPJ contido na Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá ser o mesmo que estiver registrado no contrato
celebrado ou instrumento equivalente, independente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a receber, importâncias que lhe sejam
devidas, por força da aplicação de multas previstas no Edital e seus anexos.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

Se apresentar inadequadamente quanto a higiene pessoal, fardamento, Equipamento de Proteção Individual (EPI), cometer
agressão física ou psicológica, ameaças, atos de insubordinação ou indisciplina, desrespeitar pessoas responsáveis nesta Empresa, não
acatar ordens recebidas e não cumprir com suas atribuições – Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Não atender a discrição e sigilo profissional exigido, cortesia e capacidade de lidar com o público e de saber zelar e
conservar todo material e o ambiente de trabalho entregue para realização de seus serviços - Multa de até 5% do valor mensal do
contrato.

Deixar de apresentar à Emprotur, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, todas as tributações legais.
Retenção do pagamento e/ou multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Não atender a periodicidade de inspeções de campo, treinamentos (teóricos e práticos) e exercícios simulados, pré-
estabelecidos em cronograma e normas internas estabelecidas pela Emprotur - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Descumprir a convenção coletiva da categoria - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Deixar a empresa desguarnecida de Bombeiros, de capacitação e nível especificado no contrato, por mais de 24 horas -
Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Deixar de, mensalmente, até o 5° dia útil do mês seguinte, a CONTRATADA apresentar à fiscalização do contrato um
relatório mensal contemplando todas as atividades realizadas no mês, as anormalidades encontradas e o andamento das ações propostas-
Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Deixar de apresentar ao fiscal do contrato desta empresa, até o 7° dia útil, o holerite de quitação dos salários mensal da
equipe contratada- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

Deixar de comunicar à contratada os riscos à segurança e saúde do trabalhador identificados durante as inspeções técnicas-
Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

A não apresentação dos documentos necessários para a emissão da Ordem de Serviço, dando causa a atraso na emissão da
mesma-Multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de atraso. Dar causa a atraso de mais de quinze dias na emissão da ordem de
serviço será considerado inexecução do contrato podendo ser aplicada pela Emprotur a penalidade de encerramento do contrato.

Deixar de atender a outros itens do termo de referência e/ou contrato- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

16. RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no arts. 82, §1° e
83 da Lei nº 13.303, de 21 de junho de 1993.

17. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm
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Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até
25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

18. MATRIZ DE RISCOS

TIPO DE
RISCO MOTIVO SEVERIDADE PROBABILIDADE RISCO AÇÕES

MITIGADORAS
RESPONSABILIDADE
DA CONTRATADA

RESPONSABILIDADE
DA CONTRATANTE

Aumento do

custo e das

despesas

necessárias a

realização

dos serviços

contratados,

além dos

níveis

inflacionários

Elevação dos

preços de

insumos

inerentes ao

contrato, acima

da inflação,

medida pelos

indicadores

oficiais

2 1 3

Ajustar os

preços de

aluguéis,

taxas, serviços

adicionais e

insumos

prevendo
todo

o período

contratual

X  

Atraso no

pagamento

da Nota

Fiscal

Descumprimento

por parte da

CONTRATADA

das exigências

contratuais;

Problemas no

Fluxo de Caixa da

EMPROTUR

2 2 4

Nomear o

fiscal e o

gerente do

contrato;

Acompanhar
o

fluxo de caixa

para a

realização do

pagamento no

prazo

pactuado

X X

 

  SEVERIDADE BAIXA (1) SEVERIDADE MÉDIA (2) SEVERIDADE ALTA (3)

PROBABILIDADE BAIXA (1) RISCO TRIVIAL (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4)

PROBABILIDADE BAIXA (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5)

PROBABILIDADE BAIXA (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5) RISCO INTOLERÁVEL (6)

 

NÍVEL DE RISCO AÇÃO

TRIVIAL /
IMPORTÂNCIA 2

Risco com pouco impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, facilmente corrigido

por ações da parte responsável

TOLERÁVEL /
IMPORTÂNCIA 3

Risco com baixo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Pode-se considerar uma solução mais
econômica ou melhorias que não importam custos extras. A monitorização é necessária para assegurar que os
controles são mantidos e continuam eficazes, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

MODERADO /
IMPORTÂNCIA 4

Risco com médio impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Devem ser feitos esforços para reduzir o
risco, mas os custos de prevenção devem ser cuidadosamente medidos e limitados. As medidas de redução de risco
devem ser implementadas dentro do período de tempo definido para o contrato. Quando o risco moderado é
associado com severidade alta, uma

avaliação posterior pode ser necessária, a fim de estabelecer mais precisamente a probabilidade do dano, como
uma base para determinar a necessidade de medidas de controle aperfeiçoada, considerada a responsabilidade da
parte definida na Matriz de Risco.
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SUBSTANCIAL /
IMPORTÂNCIA 5

Risco com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos poderão ter de ser alocados
para reduzir o risco, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

INTOLERÁVEL /
IMPORTÂNCIA 6

Risco iminente e com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos consideráveis
poderão ter de ser alocados para reduzir o risco, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de
Risco.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

Compõem este Termo de Referência as especificações técnicas e a quantidade de postos de serviço/localidade.

20. ANEXOS

ANEXO I -  Planilha de Custos e Formação de Preços (SEI nº 18823148).

ANEXO II - Convenção Coletiva da Categoria de Bombeiros Civis - RN (SEI nº 18823387).

ANEXO III - SAPS - Relat. de Vistoria 19478 CBMRN (SEI nº 18823449).

ANEXO IV - Autorização - TAACBM - n 012.2022 (SEI nº 18823507).

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade
responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro na legislação aplicável cujos fundamentos passam a integrar a
presente decisão.

Documento assinado eletronicamente por ANGELA RODRIGUES BRAGA DA SILVA, Diretora de Operações, em 04/05/2023, às 13:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19990193 e o código CRC 87C59C3D.

Referência: Processo nº 12610046.000216/2023-71 SEI nº 19990193

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


A proposta foi elaborada com base no salário normativo de R$ (Incluir o valor do salário) 

pertinente a categoria de (colocar o cargo). (Incluir o Sindicato e o numero da CCT)

03 - Auxílio Alimentação e de Saúde

01 - Uniforme

02 - Vale transporte (c/ desconto de 6% 

permitido por Lei)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA

IV - INSUMOS

19 - Inc. dos encargos "A" sobre os itens do 

Grupo "B"

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS

18 - INDENIZAÇÃO (RESCISÃO SEM JUSTA 

CAUSA)

Grupo D

16 - AVISO PRÉVIO INDENIZADO

17 - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

15 - 13º SALÁRIO

Grupo C

13 - ACIDENTE DE TRABALHO

14 - AVISO PRÉVIO

11 - LICENÇA PATERNIDADE/MATERNIDADE

12 - FALTAS LEGAIS

09 - FÉRIAS

10 - AUXÍLIO DOENÇA

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO - 

SAT/INSS

Grupo B

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO

06 - FGTS

03 - SENAC

04 - INCRA

01 - INSS

02 - SESC

Grupo A

III - ENCARGOS SOCIAIS

RESERVA TÉCNICA

VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO

05 - Outros

VALOR DA REMUNERAÇÃO

04 - Gratificação Gerente de Equipe

01 - Salário normativo

02 - Adicional de Insalubridade

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

I - DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO

II - MÃO DE OBRA

REMUNERAÇÃO PORCENTAGEM VALOR (R$)

03 - Auxílio Alimentação e de Saúde



VALOR DOS TRIBUTOS

VII - VALOR DO HOMEM - MÊS

02 - Lucro

VALOR DOS DEMAIS COMPENENTES

VI - TRIBUTOS

a) TRIBUTOS (8,65%) / 100 - To
b) (Mão-de-Obra + Insumos + Demais 

Componentes) = Po

c) Po / (1 - To) = Pi

07 - Benefício Social

VALOR TOTAL DOS INSUMOS

VALOR DA RESERVA TÉCNICA

VALOR DOS INSUMOS + RESERVA TÉCNICA

V - DEMAIS COMPONENTES

01 - Despesas Administrativas/Operacionais

05 - Seguro de vida em grupo

06 - Coberturas Sociais

04 - Treinamento e/ou reciclagem



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: RN000006/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 12/01/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR001154/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 13622.100062/2023-40
DATA DO PROTOCOLO: 11/01/2023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO PATRON COND RES COM MISTO EMP ADM DE COND RN, CNPJ n. 00.907.160/0001-19,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ VALERIO DUTRA FILHO;

E

SINDICATO DOS BOMBEIROS CIVIS, SOCORRISTAS, BRIGADISTAS E SALVA-VIDAS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE - SINDBOC/RN, CNPJ n. 17.124.242/0001-90, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). JOAO PAULO DA SILVEIRA REBOUCAS;

celebram a  presente  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2023 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissionais dos Bombeiros
Civis, Socorristas, Brigadistas e Salva-Vidas que atuam na área de prevenção e combate a incêndio
em  órgãos  públicos  e  privados  de  acordo  com  a  lei  em  vigor  em  Condomínios  Residenciais,
Comerciais,  Mistos e Empresas de Administração de Condomínios representados pelo SIPCERN
com abrangência territorial no estado do Rio Grande do Norte, com abrangência territorial em RN.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CLÁUSULAS ECONÔMICAS

Fica ajustado que, a partir da data de início de vigência da presente Convenção, será aplicado nos pisos
salariais conforme as faixas indicadas abaixo, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de
2023, a saber:

A)  R$ 1.994,00 (um mil, novecentos e noventa e quatro reais);

B)  R$ 2.789,00 (dois mil, setecentos e oitenta e nove reais) para bombeiro civil líder;

C)  R$ 8.553,00 (oito mil, quinhentos e cinquenta e três reais) para bombeiro civil mestre;

D)  R$ 2.214,00 (dois mil, duzentos e quatorze reais) para bombeiro civil que atende heliponto;
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E)  R$ 1.844,00 (um mil, oitocentos e quarenta e quatro reais) para guarda-vidas e socorristas;

Parágrafo Primeiro –Por serem Bombeiros Civis, Guarda-vidas e Socorristas de categoria laboral
diferenciada, de acordo com o Art. 511, §3º da CLT e regulamentada com norma especial da Lei Federal
11.901/2009, as empresas deverão cumprir todas as cláusulas em sua integralidade desta CCT.

Parágrafo Segundo – As entidades que contratarem empresas prestadoras de serviços ficam obrigadas a
estipular nos respectivos contratos de prestação de serviços cláusulas que assegurem aos trabalhadores a
equiparação dos direitos, benefícios e vantagens, sempre considerando como referência os mais vantajosos
para os trabalhadores, previstos no presente instrumento, e nos acordos coletivos de trabalho porventura
assinados e em vigor, com abrangência territorial no Rio Grande do Norte.

Parágrafo Terceiro: Os salários normativos relacionados as funções de bombeiros civis, pela Lei Federal
11.901/2009 laboram na escala 12x36, com 36 horas semanais, num total de 13 plantões mês,
correspondem a uma jornada de 156 (cento e cinquenta e seis) horas mensal.

Parágrafo Quarto: serão mantidas inalteráveis e – mais importante – aplicáveis e em uso durante a fase de
negociação da Convenção Coletiva de Trabalho do ano subsequente até a homologação da nova
convenção, os termos aqui acordados com realce para as CLÁUSULA NONA – CARTÃO ALIMENTAÇÃO,
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALE-TRANSPORTE,  e CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXÍLIO PLANO
DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL fim prevenir prejuízos sociais irreparáveis às classes laboral e
patronal.

Parágrafo Quinto: Em virtude dessas cláusulas beneficiarem diretamente o trabalhador e fazerem parte do
conteúdo desta Convenção Coletiva de Trabalho elas possuem caráter obrigatório de adimplência pelas
entidades patronais e laborais, com fulcro no Art. 613 da CLT: “As Convenções e os Acordos deverão conter
obrigatoriamente: VIII - Penalidades para os Sindicatos convenentes, os empregados e as empresas em
caso de violação de seus dispositivos.”

Pagamento de Salário – Formas e Prazos

CLÁUSULA QUARTA – DA MORA SALARIAL

O empregador fica obrigado a pagar aos empregados à remuneração mensal até o 5º dia útil do mês
subsequente ao vencido.

Parágrafo primeiro – A inobservância do prazo previsto na presente cláusula acarretará, ao empregador,
multa, em favor do empregado, correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração devida, por dia de
atraso, salvo motivo de força maior, nos termos da legislação trabalhista.

.

Parágrafo segundo – A multa a que se refere o parágrafo anterior será imposta sem prejuízo das
penalidades administrativas a cargo dos órgãos de fiscalização do trabalho.
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Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

CLÁUSULA QUINTA – AUXÍLIO HABITAÇÃO

A habitação fornecida pelo empregador ao empregado, para que resida no local de trabalho, será
considerada como salário-utilidade e não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do seu piso
salarial.

Parágrafo primeiro – Fica facultado ao empregador efetuar o desconto do valor da moradia fornecida ao
empregado, desde que o valor respectivo seja firmado em cláusula contratual de acordo celebrado entre as
partes.

Parágrafo segundo – Independentemente de qualquer notificação ou interpelação, o empregado residente
em imóvel de propriedade de seu empregador está obrigado a desocupar o mesmo no prazo de 30 (trinta)
dias depois de rescindido ou findo o seu respectivo contrato de trabalho. No caso de falecimento do
empregado, o prazo para desocupação do imóvel, pelos seus dependentes, será de 60 (sessenta) dias,
contados da data do óbito.

Parágrafo terceiro – O trabalhador que residir no local de trabalho deverá cumprir as normas internas e
convencionais, em relação à utilização do imóvel, respondendo por si e seus familiares.

CLÁUSULA SEXTA – COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Serão fornecidos demonstrativos de pagamento com a discriminação das horas trabalhadas e de todos os
títulos que compõem a remuneração, importâncias pagas e descontos efetuados, contendo identificação da
empresa e o valor do depósito do FGTS.

Adicional de Hora-Extra

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO

O cálculo das horas extras será feito tomando-se por base o valor do adicional noturno, que deve ser
calculado levando-se em consideração as horas efetivas e legalmente reconhecidas como noturnas nos
termos do artigo 73 da CLT. Em qualquer pagamento dessas horas extras, fica estipulado o limite de
pagamento em dobro, inexistindo qualquer interpretação da lei ou convenção internacional que implique em
pagamento triplo dessas horas.

Para calcular o valor final do adicional noturno dever-se-á dividir o piso salarial por 156 (cento e cinquenta e
seis) horas e o resultado ser multiplicado por 20% (vinte por cento);
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Adicional Noturno

CLÁUSULA OITAVA – DO ADICIONAL NOTURNO

Todo trabalho que for executado das 22h00min de um dia às 05h00min de outro (artigos 59-A e 73 da CLT)
será pago obrigatoriamente acrescido de 20% (vinte por cento) sobre a hora normal de trabalho.

Auxílio-Alimentação

CLÁUSULA NONA – CARTÃO ALIMENTAÇÃO

Fica assegurado aos empregados o benefício de Cartão Alimentação no valor de R$ 28,00 (vinte e oito
reais), no mínimo, por dia de trabalho.

Parágrafo Primeiro – A parcela referente ao Cartão Alimentação não constitui salário in natura nos termos
do artigo 3º da Lei nº 6.321/76 c/c artigos 4º e 6º do Decreto nº 5, de 05 de janeiro de 1991 e Portaria do
Ministério do Trabalho e Emprego nº 1.287/2002, devendo ser obrigatoriamente paga através de Créditos
em Cartões Refeição concedidos por empresa devidamente registrada no Programa de Alimentação ao
Trabalhador – MTE.

Parágrafo Segundo – As empresas descontarão, em razão da concessão do Cartão Alimentação e
representando a contrapartida dos empregados, o correspondente a 10% (dez por cento) do total do
benefício por mês.

Parágrafo Terceiro – O Cartão Alimentação previsto nesta cláusula será concedido observando-se as
determinações contidas no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.

Parágrafo Quarto – O empregador ou seu representante legal realizará o cadastramento de seus
funcionários, para obtenção do Cartão Alimentação da VR Benefícios, e opção do SVA - Serviço de Valor
Agregado, diretamente com o representante da empresa MS Soluções no Rio Grande do Norte.

Parágrafo Quinto – O SVA será fornecido aos funcionários sem nenhum custo adicional para o empregador
ou funcionário, e terá duas opções de escolha – após opção, apenas uma é entregue ao funcionário:

a) Desconto Farmácia | VR que é um produto que permite descontos em medicamentos com ou sem
receita, e itens de doenças crônicas nas farmácias credenciadas pelo Vidalink em todo o Brasil, parceira da
VR Benefícios;

b) Seguro Alimentação | VR que é um benefício que garante alimentação básica para família. Em caso de
desemprego involuntário, o segurado recebe o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) em parcela única no
cartão VR Alimentação ou VR Refeição do trabalhador.

Para morte acidental ou invalidez total por acidente, além dos R$ 400,00 (quatrocentos reais) pagos em
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cartão VR, também é depositado o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) em uma conta corrente indicada
pela família do funcionário.

IMPORTANTE: Todas as informações e instruções de como cadastrar funcionários e empresas interessadas
em usarem cartões da VR Benefícios se encontram no site https://www.sipcern.com.br/, assim como as
planilhas das entidades já credenciadas no estado do RN.

Os aplicativos VR Alimentação e Vidalink indicarão as entidades mais próximas do endereço do trabalhador
que possua um cartão alimentação ativo.

Parágrafo Quinto – O Cartão Alimentação concedido por força deste acordo coletivo não será devido por

ocasião de ausências justificadas como faltas, licenças legais ou previdenciárias e férias, assim como no
caso de ausências injustificadas, podendo ser descontadas/compensadas no mês seguinte em caso de
carga não utilizada.

Auxílio-Transporte

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALE-TRANSPORTE

Os empregadores se obrigam a fornecer os vales-transportes para os trabalhadores que efetivamente
precisem se deslocar para o trabalho e retornar às suas residências, fazendo uso de transporte coletivo, de
acordo com a Lei n° 7.418/85 e Decreto n° 95.247/87. O vale-transporte é fornecido para o regime
casa/trabalho/casa e, na hipótese de o trabalhador faltar ao serviço por qualquer motivo ou esteja de
atestado médico, o empregador poderá descontar o valor dos vales referentes aos dias não trabalhados.

Parágrafo Primeiro – O empregador poderá realizar a recarga dos créditos em cartões de transporte
diretamente na plataforma da empresa gestora.

Parágrafo Primeiro – Aos dirigentes sindicais cedidos à entidade sindical laboral serão concedidos os
valores dos vales-transportes de maneira incondicional.

Parágrafo Segundo – Os vales-transportes devem ser fornecidos em sua totalidade em uma única vez, no
início do mês, não sendo permitido o pagamento do complemento

Parágrafo Terceiro – Nas áreas que não são servidas por  transporte coletivo sob a concessão de ônibus,
existindo apenas o transporte alternativo (vans), poderão os empregadores optar pelo reembolso das
despesas efetuadas pelos empregados com o vale-transporte, mediante crédito no cartão transporte, no
primeiro dia útil do mês, sendo que tal hipótese terá natureza indenizatória (não salarial), não constituindo
base de incidência de previdência ou de FGTS, tampouco se configurará como rendimento tributável do
trabalhador, em virtude de sua exclusiva natureza jurídica indenizatória.

Parágrafo Quarto – Os empregados que não cumprem jornada de 12 x 36 e que trabalhem 2 (dois) turnos
diariamente terão direito ao recebimento de vale-transporte para que possam se deslocar a local para
realizar sua alimentação, ficando isento da obrigatoriedade da concessão do vale-transporte os
empregadores que fornecerem alimentação pronta aos seus empregados ou disponham de local adequado
para que os mesmos realizem suas refeições.

Parágrafo Quinto – Os empregadores poderão optar pela concessão de vale-refeição aos empregados em
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substituição ao vale-transporte para o deslocamento até o local de refeições, desobrigando-se do
cumprimento do parágrafo anterior.

Parágrafo Sexto – O referido benefício não tem natureza salarial, mesmo quando pago em dinheiro, não se
incorporando à remuneração do empregado para quaisquer efeitos, nem constituindo base de incidência de
contribuição previdenciária ou do FGTS (Art. 458, § 2º, III da CLT em conformidade com STF RE nº 478.410
e TST RR nº 2019-33.2011.5.03.0018).

Auxílio-Morte/Funeral

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO AUXÍLIO-FUNERAL

Os empregadores adiantarão aos familiares dos seus empregados, quando do falecimento do mesmo, a
importância equivalente a um piso da categoria para fazer face às despesas com o funeral. A aludida
importância será compensada por ocasião do pagamento das verbas rescisórias aos sucessores do
empregado falecido.

Auxílio-Creche

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO AUXÍLIO-CRECHE

Os condomínios que tiverem em seu quadro de empregados pelo menos 30 (trinta) funcionários com mais
de 16 (dezesseis) anos de idade, reembolsarão, mensalmente e diretamente às suas empregadas, as
despesas comprovadamente realizadas em creche ou outra instituição análoga de sua livre escolha até o
valor de 28% (vinte e oito por cento) do menor piso salarial da categoria, por cada filho nascido a partir da
vigência desta Convenção, do nascimento até 06 (seis) meses de idade;

Parágrafo Único – A concessão da vantagem contida nesta cláusula está em conformidade com os incisos
XXV e XXVI do artigo 7º da Constituição Federal e atende também ao disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 389
da Consolidação das Leis do Trabalho e da Portaria nº 3.296, de 03 de setembro de 1986, do Ministério do
Trabalho e Emprego, com as alterações introduzidas pela Portaria nº 670, de 20 de agosto de 1987, do
mesmo Ministério.

Outros Auxílios

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

As entidades sindicais convenentes instituem, a manutenção do Auxílio Plano de Assistência e Cuidado
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Pessoal, doravante denominado simplesmente “PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL”, com
intuito de proporcionar a todos os trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho o
usufruto das benesses viabilizada pelo referido AUXÍLIO.

A partir da vigência desta CCT, fica acordado que para viabilidade de manutenção dos benefícios
contemplados no PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL, caberá as empresas empregadoras
o pagamento mensal do AUXÍLIO no valor de R$ 31,90 (trinta e um reais e noventa centavos) por
trabalhador com contrato de trabalho ativo, valor este, revertido em completo benefício da classe
trabalhadora representada pelo Sindicato Laboral. 

O PLANO será implementado e gerido pelo Sindicato Laboral através de uma empresa especializada
denominada “Gestora”, que conjuntamente com os demais fornecedores por ele contratados, garantirão o
fiel cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a vigência desta CCT.

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO, COBERTURAS e CARACTERÍSTICAS

Plano Odontológico*

Cobertura conforme Rol mínimo de procedimentos
previstos pela ANS (Agência Nacional de Saúde):

• Urgência
• Diagnóstico
• Prevenção
• Restauração
• Tratamento de canal
• Odontopediatria
• Radiologia
• Cirurgias
• Tratamento de gengiva
• Prótese (bloco, coroa e pino)

Características:

• Cobertura Nacional
• Sem Perícia
• Isenção Total de Carências

Indenização por Morte
Qualquer Causa**

• Coberturas:

- Morte Natural ou Acidental – Limite Máximo de
Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais)

- Invalidez Permanente Total ou Parcial* por Acidente** –
Limite Máximo de Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze
mil reais)

- Invalidez Funcional Permanente Total por Doença –
Limite Máximo de Indenização de R$ 15.000,00 (Quinze
mil reais)

*Em caso de invalidez parcial, a Seguradora pagará uma
indenização de acordo com a tabela estabelecida nas
condições gerais do seguro.
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**Acidentes decorrentes de trabalho ou acidentes
pessoais.

Auxílio Funeral**

• Funeral Individual (morte natural ou acidental) –
Limite Máximo de Indenização de R$ 3.300,00

• Envio de Cesta Básica pelo período de 06 meses
(em caso de morte por qualquer causa) no valor de –
R$ 150,00 em favor dos beneficiários do seguro de
vida.

Verba Rescisória

por Morte**

• Ocorrendo a morte natural ou acidental do
empregado segurado durante a vigência do seguro, a
entidade receberá uma indenização de 10% (dez por
cento) da garantia por morte vigente deste seguro,
referente às despesas com a rescisão do contrato de
trabalho celebrado com o segurado, valor esse que
não será descontado da indenização devida aos
beneficiários do seguro de vida.

Assistência Natalidade**

• Entrega de cartão magnético no valor de R$ 600,00

• Quando do nascimento do filho do titular, o mesmo
deverá entrar em contato com a central de
atendimento em até 60 (sessenta) dias e deverá
enviar a certidão de nascimento.

• A assistência natalidade é prestada pela seguradora
quando o nascimento do filho ocorre a partir ou
posterior a data de ativação do titular no plano de
benefícios. 

• Limite de acionamento de 01 vez ao ano, por titular.
Em caso de nascimento de Gêmeos, será acrescido
o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a partir do
segundo gêmeo.

Assistência Pessoal**

• Serviço de Chaveiro para Acesso ao domicílio por
Eventos Emergenciais

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento nos casos de quebra, perda ou roubo das chaves

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano.
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Não está prevista para o serviço de Chaveiro a troca de
segredos de portas, fechaduras tetra ou eletrônica.

• Encanador por Eventos Emergenciais

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano.

O serviço será prestado exclusivamente em tubulação
aparente, bem como não será coberto a execução de mão
de obra em canos de ferro e/ou cobre.

• Eletricista por Evento Emergencial

Mão de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por
Evento

Até, no máximo, 02 (dois acionamentos por ano.

• Faxineira em caso de Internação Médica

Se, em caso de sinistro ou determinação médica for
necessária a hospitalização do Segurado por um período
superior a 2 (dois) dias, a prestadora de serviços assumirá
os gastos de uma faxineira, indicada pelo Segurado, até o
limite de R$ 80,00 (oitenta reais) por dia, limitado a um
período máximo de 3 (três) dias.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.

A solicitação de reembolso só poderá ser realizada em até
30 dias após o início da Internação, mediante
apresentação de laudo médico.

Para todos os serviços, o horário de funcionamento
estabelecido é:

ü  Horário de Atendimento: 24 (vinte e quatro) horas;

ü  Horário de Prestação de Serviço: 24 (vinte e quatro)
horas.
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Assistência Automóvel**

• Chaveiro (serviço prestado para chaves
convencionais)

Envio do prestador para abertura de veículo em casos de:

- Chave trancada no interior do veículo,

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na porta do veículo.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.   

Para acionamento deste Serviço, o Cliente deverá
apresentar: (i) documentos que comprovem a propriedade
do Veículo; e (ii) documento pessoal do Cliente, com foto,
para a devida identificação deste.

• Auxílio Pane Seca

Reabastecimento no local, ou em caso de inviabilidade,
reboque do Veículo do Local do Evento até o Posto de
Abastecimento mais próximo.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.

• Troca De Pneus

Envio de prestador para troca de pneu, e em caso de
inviabilidade, a remoção do veículo até 100 km (cem
quilômetros) contados do Local do Evento até seu Destino.

Até, no máximo, 1 (um) acionamento por ano.

Para todos os serviços, o horário de funcionamento
estabelecido é:

ü  Horário de Atendimento: 24 (vinte e quatro) horas;

Horário de Prestação de Serviço: segunda à sexta-feira
das 8h às 18h (exceto feriados).

Telemedicina***

Serviço de TeleConsulta - Online

Acesso ao serviço de agendamento de Teleconsulta de
segunda a sexta das 07 às 19:00 na especialidade de
Clínico Geral com encaminhamento para outras
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especialidades conforme abaixo, sempre que o Clínico
julgar necessário:

Clínico Geral / Pediatria / Ortopedia / Cardiologia /
Oftalmologia / Otorrinolaringologia / Endocrinologia /
Pneumologia / Mastologia / Nefrologia / Endocrinologia /
Dermatologia / Urologia / Geriatria / Neurologia /
Ginecologia e Obstetrícia / Gastroenterologia.

• Para utilizar o serviço o usuário Titular deverá ligar
para 4000-1640 para Capitais e Regiões
Metropolitanas e 0800 836 8836 para demais
localidades de segunda à sexta das 7h às 19h.

• Após o agendamento, o usuário receberá via e-mail,
SMS ou WhatsApp, as informações de data, horário
e orientações para acesso ao atendimento. O link de
acesso ao atendimento será enviado via e-mail, SMS
ou WhatsApp, 10 minutos antes do horário
agendado;

• É de responsabilidade do USUÁRIO acessar a
plataforma na data e horário agendados previamente
(com limite máximo de 5 minutos de tolerância de
atraso), com uma conexão estável de internet.

• Caso o USUÁRIO faça o agendamento e não
compareça no horário marcado, será considerado
como falta, sendo suspenso este serviço por 30 dias
corridos, para agendamento de uma nova
Teleconsulta.

Programa Conta Digital
Saúde***

Rede de Saúde – Conta Saúde - Consultas e Exames
com descontos diferenciados.

Programa Conta Digital Saúde garante, único e
exclusivamente, o acesso a uma ampla rede credenciada
de Clínicas e Laboratórios para serviços de consultas e
exames com descontos expressivos em relação aos
valores praticados de forma particular.

Para consultar a rede credenciada, valores de
procedimentos, carregar com crédito a conta digital saúde
e realizar o agendamento de procedimentos, o usuário
deverá entrar em contato através do telefone 4000-1640
para Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800 836 8836
para demais localidades de segunda à sexta das 7h às
19h.

*Plano Odontológico registrado e regulamentado pela ANS – Agência Nacional de Saúde
Suplementar. As condições de atendimento, abrangência, coberturas, carências, etc. do produto
estão em conformidade com a ANS e estabelecidas no contrato firmado entre a Operadora de Planos
Odontológico e o Sindicato Laboral.

**Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas na Apólice estipulada/sub-estipulada
pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devidamente registrada na Susep.

***Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas em contrato com empresa de
Telemedicina e Programa de Conta Digital Saúde Contratada.
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Parágrafo Primeiro: A Gestora disponibilizará um sistema online através do site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br/sindbocrn para que os empregadores realizem a inclusão de todos
seus trabalhadores ativos e novos contratados no PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL, bem
como, a exclusão dos que tiverem o seu contrato de trabalho reincidido.

Parágrafo Segundo: O pagamento mensal do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL deverá ser realizado pelas empresas Empregadoras, por cada trabalhador ativo,independente
dos benefícios já ofertados por ela, garantindo na íntegra o acesso aos benefícios previstos nesta cláusula.

Parágrafo Terceiro: O empregado poderá incluir seus dependentes no PLANO DE ASSISTÊNCIA E
CUIDADO PESSOAL de acordo com os benefícios estabelecidos no site da Gestora, arcando integralmente
com os valores correspondentes através de desconto em folha de pagamento. A inclusão e exclusão dos
dependentes poderá ser realizada pelo próprio empregado através de seu acesso individualizado a sua
conta de benefício no site http://www.bemmaisbeneficios.com.br/sindbocrn, ou através da central de
relacionamento da Gestora, ou ainda através do departamento pessoal que poderá incluir e excluir no
sistema de movimentação online da Gestora.

Parágrafo Quarto: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada trabalhador e/ou
dependente(s) referente ao Auxílio PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL será realizado pelas
empresas empregadoras através de boleto bancário, disponibilizado no sistema online pela empresa
Gestora, com o vencimento todo dia do dia 5 (Cinco) de cada mês. A cobrança do referido Auxílio será
realizada pela empresa Gestora por conta e ordem do Sindicato Laboral.

Parágrafo Quinto: As movimentações de inclusões e exclusões de trabalhadores e/ ou dependentes
deverão ser realizadas até o dia 15 (Quinze) de cada mês através do sistema online e terão processamento
efetivado com vigência no dia 01º (primeiro) do mês subsequente.

Parágrafo Sexto:  Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o
empregador manterá o recolhimento, ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta
cláusula.

Parágrafo Sétimo: A Gestora mantém a disposição dos Empregadores e Empregados, a Central de
Relacionamento, com funcionamento em dias uteis, de segunda à quinta-feira, das 8h às 18h e às sextas-
feiras das 8h às 17h, com números de contatos disponíveis pelo site http://www.bemmaisbeneficios.com.br
/comerciarios-paulista

Parágrafo Oitavo: A Gestora disponibilizará aos trabalhadores através do site
http://www.bemmaisbeneficios.com.br/sindbocrn o acesso à certificados, regulamentos, condições gerais e
todas as informações pertinentes ao funcionamento dos benefícios contemplados no PLANO DE
ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL.

Parágrafo Nono:A Gestora disponibilizará material informativo com as orientações necessárias para que o
trabalhador acesse as informações do seu PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL através do
Site, cabendo às empresas empregadoras empreenderem seus melhores esforços para divulgar o referido
material afim de dar conhecimento a todos os seus colaboradores.

Parágrafo Décimo:O não pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta Convenção Coletiva
implicará na incidência de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata die, correção monetária pela
variação positiva do IGP-M e multa de 2% (dois por cento) sobre os valores não pagos.

Parágrafo Décimo Primeiro: O inadimplemento superior há 10 (dez) dias, ocasionará a suspensão dos
benefícios, estando a empresa empregadora sujeita a penalidades previstas nesta convenção, além da
indenização e reembolso de serviços não cobertos ao trabalhador em detrimento da suspensão das
coberturas.

Parágrafo Décimo Segundo: As empresas empregadoras deverão fornecer no ato da homologação da
rescisão do contrato de trabalho com o empregado, a comprovação de vinculação do empregado através de
demonstrativo de fatura e quitação do boleto do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL do mês vigente.

Parágrafo Décimo Terceiro: O valor mensal do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL previsto nesta clausula, tendo em vista o caráter assistencial e indenizatório, não têm natureza
salarial e não se incorporam ao salário para qualquer fim.

Parágrafo Décimo Quarto:As empresas empregadoras terão até 30 (trinta) dias a partir da assinatura
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desta convenção coletiva de trabalho para realizar a inclusão de todos seus trabalhadores através do
Sistema Online disponibilizado pela Gestora, conforme parágrafo primeiro.

Parágrafo Décimo Quinto: O reajuste do valor do AUXÍLIO PLANO DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO
PESSOAL previsto nesta clausula será realizado anualmente pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao
Consumidor.

Parágrafo Décimo Sexto: Visando a segurança e manutenção dos benefícios aos trabalhadores, fica
pactuado que a validade, aplicabilidade e vigência desta cláusula perdurará durante toda a vigência desta
convenção, bem como no período de negociação da Convenção Coletiva de Trabalho do ano seguinte,
mesmo que sua assinatura e homologação ocorra em data posterior a sua data base. A suspensão e
inaplicabilidade desta cláusula somente ocorrerá caso fique pactuado a sua exclusão na próxima
Convenção vigente.

Parágrafo Décimo Sétimo: Em caso de descumprimento desta cláusula, será aplicada uma multa mensal
equivalente ao valor do Auxílio estabelecido no caput desta clausula, acrescido de 30%, por cada
empregado não coberto pelo AUXÍLIO PLANO DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL, além das
indenizações e reembolsos de serviços não cobertos ao trabalhador que possam ocorrer no período durante
todo o período de vacância verificado na vigência dessa convenção.

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades

Normas para Admissão/Contratação

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA

Os empregadores obrigam-se, em caso de dispensa por justa causa, a fornecer por escrito ao empregado a
causa, o enquadramento e a descrição pormenorizada dos fatos do motivo previsto no artigo 482 da CLT,
sob pena de, não fazendo, presumir-se a dispensa imotivada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGISTRO NA CTPS

As empresas farão registrar, na CTPS, a profissão, cargo ou função dos empregados: Bombeiro Civil
Condutor; Bombeiro Civil Líder; Bombeiro Civil Mestre; Bombeiro Civil que atende Heliponto; Bombeiro Civil
que trabalha na Industria, Bombeiro Civil Industrial Líder, Atendente de Emergência; Salva-Vidas; Salva-
vidas Líder; Monitor Aquático; Inspetor de Prevenção de Risco, vedadas outras expressões que
descaracterizem as atividades exercidas.

Parágrafo Primeiro – A contratação de bombeiros civis, industriais, líderes, líderes de brigada e afins deve
obedecer aos requisitos de conhecimentos técnicos para o exercício da função.

Parágrafo Segundo – Para o guarda–vidas ou monitor aquático que exerça a função de liderança, o registro
na CTPS deverá obedecer a seguinte nomenclatura: “guarda–vidas líder” ou “monitor aquático líder”.
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Desligamento/Demissão

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PAGAMENTO DE RESCISÃO CONTRATUAL

O pagamento das parcelas rescisórias, descritas no competente termo de rescisão do contrato de trabalho
deverá ser efetuado nos seguintes prazos:

a) até o 10° (décimo) dia, contada da data da notificação de demissão, quando da ausência do aviso prévio,
indenização do mesmo ou dispensa do seu cumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O ATO HOMOLOGATÓRIO

Nas homologações das rescisões contratuais, as quais são mera liberalidade do empregado sindicalizado,
serão exigidos os seguintes documentos:

1. Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho – TRCT, em 04 (quatro) vias;

2. Livro, Ficha ou Sistema eletrônico de registro de empregados atualizados;

3.Carteira de Trabalho Previdência Social (CTPS), devidamente atualizada pelo empregador ou pela
empresa, acompanhada pelo recibo de entrega da mesma.

4. Aviso Prévio em 02 (duas) vias, conforme o caso;

5. Pedido de demissão em 02 (duas) vias, conforme o caso;

6. Pedido de Aposentadoria em 02 (duas) vias, conforme o caso;

7. Comunicação de dispensa – CD (formulário de seguro desemprego);

8. Extrato analítico atualizado do FGTS;

9. Atestado de Saúde Ocupacional Demissional NR-7 Portaria 24 (de 29/12/94); em três vias e comprovante
de custeio do mesmo;
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10. Em caso de desconto por pensão alimentícia, apresentar cópia da Sentença Judicial ou acordo bilateral
entre as partes;

11. Comprovante pago do último Imposto Sindical anual;

12. Guias do seguro-desemprego;

13. Comprovante de depósito das verbas rescisórias ou pagamento no ato da homologação;

14. Carta de Preposição.

Parágrafo Primeiro – Com apresentação dos documentos hora convencionados, na homologação realizada
em comum acordo, deve constar assinatura do trabalhador e do representante da empresa em
requerimento próprio do acordo fazendo adesão ao ato homologatório, em 02 (duas) vias, sendo uma para
o trabalhador apresentar à Caixa Econômica Federal e outra para arquivo da empresa, constando as
condições obrigatórias do encerramento do contrato de trabalho previsto em lei, evitando assim multa pelo
M.T.E. Em caso da falta do requerimento, sendo uma prerrogativa de direito opcional do trabalhador a
escolha do local a ser realizada a sua homologação, a mesma modalidade se aplica aos acordos coletivos
da empresa com seus colaboradores com validade de 12 (doze) meses.

Parágrafo   Segundo– Os valores pagos pela composição de atestados médicos demissionais serão
suportados exclusivamente pelo empregador.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado no ato da homologação da rescisão do contrato de
trabalho, em dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as partes, salvo se o empregado for
analfabeto, quando o pagamento somente poderá ser feito em dinheiro (artigo 477, § 4º da CLT).

Parágrafo Primeiro – O pagamento das verbas rescisórias ainda poderá ser efetuado através de depósito
em conta corrente do trabalhador e, em casos de dificuldades operacionais do cheque visado, poderá ser
feito por meio de cheque de emissão do empregador, nominal ao empregado, excetuando nesta última
hipótese o empregado analfabeto.

Parágrafo Segundo – No caso de pagamento em cheque, o seu vencimento será imediato (ordem de
pagamento à vista), sendo vedada a utilização de título pré-datado, aprazado e/ou parcelado.

Parágrafo Terceiro – Em caso de devolução e/ou cancelamento, ou ainda impedimento da liquidação do
cheque dado em pagamento das verbas rescisórias e indenizatórias, por quaisquer motivos de
responsabilidade do empregador e/ou terceiros sob sua responsabilidade, importará na multa em favor do
empregado demitido, no valor equivalente a 01 (um) salário igual a última e maior remuneração percebida
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pelo empregado demissionário, independentemente de outras cominações legais e convencionais. A multa
ora pactuada não será considerada cumulativa e será devida independentemente de comunicação ou
notificação pelo empregado ao empregador.

Parágrafo Quarto – O pagamento em cheque nas homologações que ocorrerem nas sextas-feiras e /ou em
dias imediatamente anteriores a feriados civis e religiosos, fica limitado até o horário das 13h00min.

Parágrafo Quinto – Em caso de depósito bancário, o empregador deverá apresentar extrato e comprovante
do depósito bancário. Os valores depositados deverão estar liberados na data do pagamento das verbas
rescisórias, sob pena de se aplicar a multa do parágrafo segundo desta cláusula.

Parágrafo Sexto – O aviso prévio trabalhado sem redução de jornada equivale a aviso prévio inexistente.

Parágrafo Sétimo – Os empregadores deverão fazer constar na comunicação de aviso prévio o dia, a hora e
local onde o empregado deverá comparecer para acerto das verbas rescisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ATRASO DO PAGAMENTO DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Os empregadores obrigam-se a efetuar o pagamento das verbas rescisórias dentro do prazo legal, sob
pena de pagar a multa prevista no artigo 477, § 8º da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA INDENIZAÇÃO ADICIONAL

A demissão sem justa causa nos 30 (trinta) dias anteriores à data base dará direito ao empregado à
indenização adicional equivalente a um salário mensal, que deve ser quitada juntamente com as verbas
rescisórias no termo de rescisão, de acordo com o artigo 9º da Lei nº 7.238/84.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO DISTRATO TRABALHISTA

O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e empregador, desde que
devidamente associados e adimplentes às suas entidades sindicais, caso em que serão devidas
integralmente as verbas trabalhistas, com exceção do aviso prévio indenizado e da indenização sobre o
saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que serão pagos pela metade. Ademais, a
movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ficará limitada
até 80% (oitenta por cento) do valor dos depósitos e não será autorizado o ingresso do empregado no
Programa de Seguro-Desemprego.

Estágio/Aprendizagem
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PROIBIÇÃO DE CONTRATAR

É vedada a contratação de menores de 16 anos, exceto como estagiário ou aprendiz, ficando vedada o
trabalho de estagiários e/ou aprendiz menor de 18 anos em atividades insalubres e perigosas e em horário
noturno.

Parágrafo Único – Apenas os empregadores devidamente associados e adimplentes ao SIPCERN não se
sujeitam aos artigos 428 e 429 da CLT.

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades

Qualificação/Formação Profissional

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS TREINAMENTOS, CURSOS, QUALIFICAÇÃO E
RECICLAGEM PROFISSIONAL

O curso de reciclagem dos Bombeiros Civis será sempre por conta das empresas, sem ônus para os
trabalhadores de acordo com a Lei Federal 11.901, Art. 6º IV.

Parágrafo Primeiro – Fica convencionado que a reciclagem deverá ser renovada a cada período de 12
(doze) meses. Outros cursos e/ou treinamentos específicos que sejam necessários ou inerentes à categoria
poderão ser realizados a qualquer tempo.

Parágrafo Segundo – Caso, antes de completar um ano na empresa, o trabalhador se demita ou ocorra a
sua dispensa por justa causa, deverá o mesmo reembolsar o custo com treinamento, curso ou reciclagem à
empresa na base de 1/12 (um doze avos) do piso atualizado por mês não trabalhado, assegurado o máximo
de desconto de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial.

Parágrafo Terceiro – Quando trabalhador dispensado sem justa causa 03 (três) meses antes do término de
validade do treinamento, curso ou reciclagem, caberá à empresa custear a integralidade do respectivo
treinamento, curso ou reciclagem, salvo se a dispensa ocorrer por justa causa ou por pedido de demissão.

Estabilidade Geral

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – ESTABILIDADE APOSENTADORIA

Fica vedada a dispensa sem justa causa do empregado que estiver há menos de 12 (doze) meses de
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aquisição do direito à aposentadoria e estiver há mais de 05 (cinco) anos com o mesmo empregador,
devendo, para tanto, comprovar, perante o empregador, o tempo de serviço.

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Duração da Jornada

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – ESCALA DE REVEZAMENTO

Ficam as empresas obrigadas a cumprirem a jornada 12 X 36 (doze horas de trabalho por trinta e seis de
descanso), totalizando 36 (trinta e seis) horas semanais, de acordo com a Lei Federal 11.901/2009.

Parágrafo Primeiro – Ultrapassada a 36ª (trigésima sexta) hora, o Empregador saldará com HORA EXTRA
nos termos da respectiva cláusula convencional ou concederá a respectiva folga ao trabalhador. A jornada
extraordinária de trabalho será remunerada com adicional de 70% (setenta por cento) sobre a hora normal,
com exceção da jornada dobrada, que, quando autorizada pela empresa, deverá ser remunerada com
adicional de 100% (cem por cento).

Parágrafo Segundo – DO REPOUSO INTRAJORNADA

Deverá ser paga como hora-extra a 01 (uma) hora de intervalo intrajornada, garantindo-lhe, ainda, o direito
a 30 (trinta) minutos para refeição. Optando o empregador pela concessão da folga do intervalo, a
substituição poderá ser feita por um bombeiro civil horista.

Parágrafo Terceiro – DOS DOMINGOS E FERIADOS TRABALHADOS

Em conformidade com o parágrafo único do artigo 59-A da CLT, a remuneração mensal pactuada abrange
os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, sendo
considerados compensados os feriados.

Parágrafo Quarto – PROIBIÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DO EMPREGADO NOS CONDOMÍNIOS QUE
CONTRATAM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS

Nos condomínios que contratam empresas prestadoras de serviços será obrigatório a concessão de 1
(uma) hora do intervalo intrajornada, podendo a substituição ser feita por bombeiro civil com vínculo com o
condomínio desde que seja respeitado o número mínimo de bombeiros conforme legislação vigente.

Parágrafo Quinto – Fica assegurado aos Bombeiros Civis ou Guarda-Vidas 01 (uma) permuta (troca de
serviço) por mês sem prejuízo ao serviço, e desde que comunicada no mínimo com 48 horas de
antecedência e acordada com a empresa.

Parágrafo Sexto – Fica convencionado que o horário da escala 12x36 dos Bombeiros Civis será das
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06h00min às 18h00min e das 18h00min às 06h00min, a fim de viabilizar os estudos na modalidade
presencial do trabalhador-estudante.

Controle da Jornada

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – ANOTAÇÕES DE FREQUÊNCIA

Para os empregadores devidamente associados e adimplentes ao SIPCERN é obrigatório o uso do controle
de frequência do empregado quando possuir 10 (dez) empregados ou mais, para os não optantes, é
obrigatório independentemente da quantidade de empregados.

Faltas

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA FALTA DO EMPREGADO

Em qualquer hipótese de falta, o empregado fica obrigado a comunicar previamente o não comparecimento
ao serviço, a fim de que a empresa possa designar substituto, naquelas funções que não podem prescindir
da presença de um empregado.

Parágrafo Único – O empregado se obriga a entregar o atestado médico à empresa no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar da falta.

Férias e Licenças

Remuneração de Férias

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO ABONO DE FÉRIAS

Fica facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver em abono pecuniário,
desde que requerido até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitivo, na forma permitida pelo
artigo 143 e § 1º da CLT.

Parágrafo Único – O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, do abono e do terço
constitucional, serão efetuados até 2 (dois) dias antes do respectivo período.
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Licença Remunerada

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS LICENÇAS

Fica garantida a todo empregado a ausência ao serviço, sem prejuízo salarial, nas seguintes hipóteses:

a)      de 02 (dois) dias consecutivos em caso de falecimento do cônjuge, ascendentes e descendentes, ou
seja, respectivamente: esposo, esposa, pai, mãe, avô, avó e ou filhos e netos);

b)      de 03 (três) dias consecutivos em virtude de seu casamento;

c)      de 05 (cinco) dias consecutivos no decorrer da primeira semana do nascimento de seu filho, a título de
licença paternidade;

d)     de 01 (um) dia a cada semestre, à mãe de filho menor de 05 (cinco) anos de idade, com a finalidade
de levar o filho para consulta médica ou atendimento hospitalar.

Saúde e Segurança do Trabalhador

Condições de Ambiente de Trabalho

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DOS ASSENTOS PARA DESCANSO

Para as atividades em que os trabalhos devam ser realizados de pé, os empregadores se obrigam a
disponibilizar assentos para descanso em locais em que possam ser utilizados por todos os trabalhadores
durante as pausas, obedecendo às indicações previstas na NR-17, aprovada pela Portaria nº. 3214, de 08
de junho de 1978, MTE.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

Os empregadores se obrigam a proporcionar o acesso dos empregados à água potável, em condições
higiênicas, fornecidas por meios de copos individuais ou bebedouros de jato inclinado e guarda-protetora,
proibindo-se sua instalação em pias e lavatórios, e o uso de copos coletivos, nos termos da NR-24,
aprovada pela Portaria n° 3.214, de 08 de junho de 1978, MTE.

Equipamentos de Segurança

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS
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Os empregadores se comprometem a fornecer EPI e EPR, sob pena do pagamento de 20% (vinte por
cento) do salário base do empregado, a título de periculosidade.

Uniforme

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DO UNIFORME E DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

É obrigatório o fornecimento gratuito de, no mínimo, 02 (dois) uniformes de trabalho (calça/camisa,
macacão, calçado) a cada ano, para execução da atividade subordinada.

Parágrafo Único – Os uniformes serão entregues em perfeitas condições de uso, terão natureza individual e
serão substituídos quando inadequados ou imprestáveis ao uso no exercício da atividade, devendo ser
devolvido, se imprestáveis, por ocasião da substituição, ou em qualquer estado quando houver
desligamento da empresa, juntamente com a identidade funcional.

Periculosidade

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

De acordo com o inciso III do artigo 6º da Lei 11.901/2009, serão assegurados aos empregados a
percepção do adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) sobre o salário mensal, sem os
acréscimos resultantes de gratificação, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

Aceitação de Atestados Médicos

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – DOS ATESTADOS MÉDICOS

Obrigam-se os empregadores a acatar os atestados médicos justificadores de ausência ao serviço quando
emitidos pelo INSS e seus conveniados, bem como pelo departamento médico, oftalmológico e
odontológico do sindicato dos empregados, desde que devidamente apresentados à empresa empregadora
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de sua emissão e cumpridas as condições previstas nas normas
regulamentadora n° 07, proferida em despacho pela Secretaria de Segurança e Saúde Pública do Trabalho
do Ministério do Trabalho e nos parágrafos subsequentes.

Parágrafo Único – Quando a empresa possuir serviço médico, a aceitação ficará condicionada ao “visto” do
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médico da empresa. A não aceitação deverá ser motivada formalmente e entregue ao trabalhador o termo
de não aceitação.

Relações Sindicais

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DO LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL À EMPRESA

Assegura-se o livre acesso dos dirigentes sindicais, nos intervalos relativos ao descanso e alimentação,
para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de material político-partidário ou ofensiva a quem
quer que seja.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – DISPONIBILIDADE REMUNERADA PARA A DIRETORIA DO
SINDICATO

Fica estabelecida a disponibilidade remunerada de um empregado por empresa condominial, que tenha
número mínimo de 10 (dez) empregados, sendo para a Diretoria do Sindicato dos empregados ou de um
dirigente sindical por empresa, devendo a entidade sindical profissional indicar o dirigente e solicitar por
escrito ao estabelecimento empregador a disponibilidade aqui convencionada. O Presidente, o Secretário e
o Tesoureiro do Sindicato laboral gozarão de estabilidade e disponibilidade incondicional remunerada pelo
empregador, com os subsídios que teria direito se estivesse efetivamente laborando.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – DO PRAZO PARA ENTREGA DOS PCMSO, PPRA, ASO, PPP,
LTCAT

Os empregadores se obrigam a solicitar e custear anualmente os PCMSO – Programa de Controle Médico
e Saúde Ocupacional, os PRRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) os ASO – Atestado de
Saúde Ocupacional, o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário e o LTCAT – Laudo Técnico de
Condições Ambientais do Trabalho Anual, os quais, a entidade sindical laboral se obriga, desde que seja
solicitada, a providenciar e entregar os mesmos no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Único – DO CONFORTO TÉCNICO – O empregador se obriga a assegurar ao empregado
condições de trabalho com ventilação natural ou artificial, bem como bloqueadores de radiação solar e
térmica.

Contribuições Sindicais
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – DA CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES BOMBEIROS CIVIS – FENABCI

promoverá, com fundamento no artigo 8º, IV da Constituição Federal, Assembleia Geral específica com o
fito de deliberar sobre condições, prazo e percentual devido a título de Contribuição Confederativa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL URBANA

Os empregadores descontarão a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL de seus empregados que autorizaram prévia
e expressamente o seu recolhimento aos respectivos sindicatos, de acordo com o artigo 582 da CLT, e
recolherão, através da GRCSU – Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical Urbana, em favor da
Federação Nacional dos Trabalhadores Bombeiros Civis.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – TAXA ASSISTENCIAL

Os empregadores se obrigam a descontar dos seus empregados associados ou não ao SINDBOC-RN,
inscrito no CNPJ n° 17.124.242/0001-90, a importância equivalente a 2% (dois por cento) do salário nominal
mensal, a título de taxa assistencial, em favor daquela instituição, conforme aprovado em Assembleia Geral
Extraordinária, com observância do que estabelece o Precedente Normativo 119 do TST, devendo o valor
ser depositado exclusivamente na Caixa Econômica Federal – Agência nº 0035 – Operação 003 – Conta nº
9286-5, até o 10º (decimo) dia de cada mês.

Parágrafo Primeiro – Podendo o trabalhador se manifestar pelo direito de oposição por escrito e
individualmente na sede da entidade desde que faça no prazo de 10 (dez) dias contados da data do
depósito da presente norma na STRE/RN, e abrindo mão dos benefícios conquistados nesta convenção.

Parágrafo Segundo – Nos casos de recusa por parte do empregador de efetuar o desconto, quando
devidamente autorizado pelo empregado, e o consequente não recolhimento do desconto assistencial à
entidade profissional, serão propostas as competentes ações de cumprimento perante a Justiça do
Trabalho, independentemente de queixa criminal, nos casos em que o empregador efetuar o desconto dos
empregados e não repassar à entidade profissional, por configurar apropriação indébita.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – DA TAXA ASSISTENCIAL PATRONAL (RENOPIS - REGIME
ESPECIAL DE NORMAS E PISO SALARIAL)

Aos empregadores da categoria cobertos pelo SIPCERN, fica fixada a Contribuição Assistencial Patronal
(RENOPIS), para fazer face às despesas com assistência à categoria econômica, nos moldes do estatuto
em vigor, de acordo com a decisão da Assembleia Geral Extraordinária dos representantes legais dos
condomínios, shopping centers, administradoras de condomínios, associações e flats, realizada em
19.12.2022, convocados conforme edital publicado à página 14 (quatorze) do Jornal Agora RN em
09.12.2022.
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Conforme entendimento uníssono do Supremo Tribunal Federal, "a contribuição assistencial visa custear as
atividades assistenciais dos sindicatos, principalmente no curso de negociações coletivas" (RE 224885 de
08.06.2004 - Ministra Ellen Gracie).

Ainda: nos termos previstos do Art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de
Convenção Coletiva de Trabalho. Assim, em virtude de inexistir vedação no Art. 611-B, no que tange à
estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho para toda categoria patronal
prevalece o negociado sobre o legislado. Dessa forma por deliberação da Assembleia Geral Ordinária,
realizada em 19.12.2022, e com fulcro no Art. 611-A c/c o inciso III do Art. 8° da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, todos os representados pelo sindicato patronal, SIPCERN, conforme
precedentes do TRT10 - Processos n° 00080-2013-017-10-00-3-RO (1ª Turma), n°
00927-2013-013-10-00-4-13 RO (2ª Turma) e n° 01352-2013-013-10-00 RO (3ª Turma) estão obrigados a
recolher em favor do SIPCERN até o dia 30.09.2023 a Contribuição Negocial Patronal (RENOPIS),
mediante boleto a ser fornecido pelo SIPCERN para assistência a seus representados no valor de R$
100,00 (cem reais).

Parágrafo Primeiro – As entidades apontadas na CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA deste
documento, e que pretendam beneficiar-se das Convenções Coletivas de Trabalho homologadas até a
presente data, têm que aderir ao RENOPIS, tornando-se assim uma Entidade Beneficiária

Parágrafo Segundo – Os contribuintes RENOPIS terão até o dia 30.09.2023, para tornarem-se adimplentes
com o programa. Para tanto, o sindicato disponibilizará em seu site www.sipcern.com.br um sistema de
emissão de boletos de forma simples e automática, o que permitirá que cada entidade emita seu próprio
boleto da taxa assistencial devedora.

Parágrafo Terceiro – As entidades Associadas ao SIPCERN – mensalidade de R$ 25,00 (vinte e cinco reais)
na presente data – também emitirão pelo site do sindicato e de forma automática seus boletos, e receberão
as seguintes benesses da Diretoria Geral do SIPCERN: orientações jurídica, administrativa, de auditoria, de
contabilidade, de recursos humanos, de inspeção predial, sobre AVCB, qualificação de brigadistas, retirada
de habite-se, e acesso a órgãos públicos de quaisquer níveis.

As entidades Associadas, caso paguem as 12 (doze) mensalidades de forma antecipada em uma única vez,
ficam isentas de contribuírem com o valor de R$ 100,00 (cem) reais da cláusula RENOPIS do ano
considerado.

Em Assembleia Geral Ordinária – AGO, a ser realizada no primeiro trimestre do ano, a diretoria
estabelecerá o valor e a política de recolhimento dessas mensalidades, conforme Art. 14 do estatuto
registrado. O custo da liquidação do boleto deverá ser considerado como fator determinante.
Estatutariamente (Art. 6º letra d), apenas os Associados em dia com suas mensalidades têm direito a votar
nas assembleias.

A inscrição para se associar ao SIPCERN deve ser realizada pelo site através de formulário próprio e de
forma automática.

Parágrafo Quarto – Apenas os Associados e Beneficiários das entidades apontadas na CLÁUSULA
SEGUNDA - ABRANGÊNCIA deste instrumento de Convenção Coletiva adimplentes com o RENOPIS se
beneficiarão das benesses estabelecidas nessas convenções, e das conquistas de parcerias e êxitos
jurídicos oriundos da atuação do SIPCERN.

Parágrafo Quinto – As entidades que se negarem a implantar os benefícios desta Convenção Coletiva de
Trabalho, que pelo seu caráter social são obrigatórios, conforme jurisprudência já estabelecida, deixando
assim de contemplar seus funcionários com ganhos sociais efetivos, deverão responder na Justiça do
Trabalho por essa omissão grave, conforme artigos 186, 927, 932 (inciso III) e 933 do Código Civil, LEI N°
10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002, como também estarão submetidas ao Art. 15 do Novo Código de
Processo Civil (LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015): “Na ausência de normas que regulem
processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas
supletiva e subsidiariamente.”
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Parágrafo Sexto –Os contadores, escritórios de contabilidade e administradoras de condomínios devem
manter seus registros atualizados nos órgãos profissionais de suas classes, como também as empresas
que possuam em seus quadros funcionários de condomínios, devem orientar seus clientes a implantarem
os benefícios, normas, escalas e turnos desta Convenção Coletiva de Trabalho.

No caso de ocorrerem prejuízos causados aos Condôminos (proprietários) das unidades condominiais por
orientação inadequada, essas entidades serão solidárias nos processos trabalhistas. Os síndicos, gestores
e gerentes desses condomínios têm a obrigação de solicitar por escrito essas orientações dúbias, fim
proteger os direitos dos proprietários dos apartamentos, lojas, escritórios, flats, apart-hotéis, etc.

Parágrafo Sétimo – Os Associados e Beneficiários que estejam em dia com a cláusula RENOPIS poderão
substituir a entrega do vale transporte a seus funcionários por dinheiro em espécie.

Disposições Gerais

Regras para a Negociação

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – DAS NEGOCIAÇÕES DA PAUTA

Obrigam-se as partes acordantes a enviar, no prazo de 90 (noventa) dias que antecede a data base, a
pauta de reivindicações, sob protocolo, a fim de que se inicie o processo de negociação.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - REGULAMENTAÇÃO DOS EVENTOS (SERVIÇOS POR
DIÁRIAS).  

As empresas que trabalham com serviços eventuais terão que pagar uma diária equivalente ao valor de um
dia de trabalho, com base no piso salarial da categoria, terão que arcar também com vale alimentação e
vale transporte.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – UNIÃO HOMOAFETIVA

Fica assegurada, aos empregados em união homoafetiva, a garantia de todos os direitos previstos no
presente instrumento, de forma a facilitar o resguardo dos interesses de seus companheiros(as) e
dependentes habilitados perante a Previdência Social.

Parágrafo Único –O reconhecimento da relação homoafetiva estável se dará com o atendimento a iguais
requisitos observados pela Previdência Social, consoante disciplina o Art. 52 § 4º da Instrução Normativa
INSS/DC nº. 20 de 11/10/2007, a Instrução Normativa INSS/DC nº. 24 de 07/06/2000, e demais alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – CURSO DE RECICLAGEM BOMBEIRO CIVIL

Ficam convencionados que o empregador irá repassar mensalmente ao sindicato laboral, o valor de R$
42,00 (quarenta e dois reais) por empregado, por meio de boleto específico, emitido pelo sindicato com
vencimento até o 10º dia de cada mês. Em contrapartida, o sindicato laboral irá ministrar o treinamento de
reciclagem do CURSO DE BOMBEIRO CIVIL de todos os empregados, por meio de programa de
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RECICLAGEM CONTINUADA instituído pelo sindicato, devendo os treinamentos práticos coincidir com as
folgas dos empregados. Ao final do programa, os empregados que concluírem o treinamento receberão o
certificado de RECICLAGEM DO CURSO DE BOMBEIRO CIVIL, ficando o empregador isento de quaisquer
outros pagamentos e benefícios pela prestação do treinamento. Excepcionalmente, quando o empregado
realizar o treinamento no seu dia de folga, terá direito ao vale-transporte e ao vale-refeição, bem como ao
pagamento do valor das horas normais de trabalho, limitadas a 09 (nove) horas de aulas práticas
presenciais.

Parágrafo Primeiro – Fica convencionado que a reciclagem do curso de Bombeiro Civil deverá ser renovada
a cada período de 12 (doze) meses. Outros cursos e/ou treinamentos específicos que sejam necessários ou
inerentes à categoria poderão ser realizados a qualquer tempo. A empresa deve encaminhar ao sindicato
profissional cópias dos certificados de formação e reciclagem do curso de bombeiro civil, sempre que
solicitados por este.

Parágrafo Segundo – As Escolas de Formação de profissionais que são associadas ao sindicato laboral e
que atendam o Anexo I do presente instrumento coletivo de trabalho poderão ser homologadas junto aos
Sindicatos Patronal e Profissional, e terão seus nomes divulgados nas sedes dos Sindicatos e em seus
respectivos sites. Tal homologação tem o condão de orientar as empresas contratantes dos serviços acerca
da qualificação e idoneidade das Escolas, auxiliando nos processos de contratação.

Parágrafo Terceiro – O empregado quando convocado para participar do Treinamento de Reciclagem do
Curso de Bombeiro Civil, deverá comparecer no local indicado pelo sindicato profissional, cabendo ao
sindicato assegurar que este treinamento irá ocorrer no mesmo município do empregado.

Parágrafo Quarto – O curso de reciclagem continuada anual deverá programar sempre que possível, e –
mais importante – ajustar a viabilidade operacional do curso aos diversos participantes das diversas
entidades, de forma a respeitar às particularidades das entidades patronais representadas pelo SIPCERN.

Aplicação do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

Fica estabelecido que o não cumprimento das cláusulas avençadas na presente Convenção Coletiva de
Trabalho nos prazos estabelecidos, implicará na incidência de multa no valor de 10% (dez por cento) do
piso da categoria por mês de atraso, (vinte por cento) por cada empregado e, em caso de cobrança judicial,
a honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor da cobrança. A multa mencionada nesta
cláusula reverterá 100% (cem por cento) em favor de cada empregado atingido.

Parágrafo Único – Sem prejuízo das penalidades citadas no caput desta cláusula e demais da presente
convenção, ocorrendo o descumprimento de quaisquer das cláusulas estabelecidas na convenção, fica
facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho, nos termos do artigo 483 da CLT (rescisão
indireta).

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA – DA PREVALÊNCIA CONVENCIONAL

Nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas dessa Convenção Coletiva de
Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito, conforme
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artigo 619 da CLT. Ademais, em consonância com o artigo 611-A da Lei 13.467/2017, a presente
Convenção Coletiva de Trabalho tem prevalência sobre a lei.

Outras Disposições

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA – DOS AVISOS

Os empregadores permitirão a fixação nos quadros de aviso de suas empresas das resoluções, ofícios,
avisos ou comunicados de natureza trabalhista da categoria profissional, desde que assinados por diretor
da entidade, em papel timbrado, encaminhado através da administração.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA – DA TOLERÂNCIA

Nos casos de greve de transporte coletivo ou calamidade pública, os empregadores admitirão tolerância de
até 02 (duas) horas de atraso para o início do expediente.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA – DO DIREITO DE RECEBER O PIS-PASEP

De acordo com o art. 1° da Lei n° 7.859, de 25 de outubro de 1989 – legislação complementar à CLT, é
assegurado ao trabalhador o recebimento de ABONO ANUAL, no valor de um salário mínimo vigente na
data do respectivo pagamento. O pagamento deverá ser feito pelo Banco do Brasil S/A e pela Caixa
Econômica Federal, mediante os termos do art. 2° da citada lei.

Parágrafo Primeiro – Os empregadores que não possuam convênio com a Caixa Econômica Federal – CEF
para pagamento das contas do PIS, diretamente aos empregados, deverão proporcionar aos mesmos, sem
prejuízo algum, a liberação de meio expediente de trabalho para que o empregado possa receber o
benefício.

Parágrafo Segundo – O trabalhador que ficar prejudicado sem receber o PIS por culpa do empregador
decorrente de falta de repasse de informações e/ou erro na confecção da RAIS (Relação Anual de
Informações Sociais), ficará o mesmo obrigado a indenizar o mesmo na proporção de 01 salário da
categoria.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA – DO DIA DOS BOMBEIROS CIVIS EM CONDOMÍNIOS
MISTOS E SHOPPINGS CENTERS

Na segunda-feira de carnaval será comemorado o dia do Bombeiro Civil em Condomínios Mistos e
Shoppings Centers, que deverá ser remunerado com um acréscimo de 65% (sessenta e cinco por cento)
sobre o valor de um dia normal de trabalho. Vale salientar que o trabalhador que estiver escalado para
laborar neste dia deverá cumprir sua escala sob pena de ser descontado um dia de falta e outro do repouso
semanal remunerado.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA – RELAÇÃO DOS EMPREGADOS

As empresas encaminharão ao SINDBOC/RN a relação dos empregados dos quais procedeu ao desconto
da Taxa Assistencial estabelecida nesta Convenção Coletiva do Trabalho, juntamente com o comprovante
de recolhimento bancário dos referidos depósitos, para efeito de controle, quando solicitado pelo laboral.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA – DO TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL

Os empregadores devidamente associados e adimplentes ao SIPCERN e seus empregados devidamente
associados e adimplentes ao SINDBOC, na vigência ou não do contrato de emprego, poderão firmar o
termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos empregados da categoria, com
eficácia liberatória das parcelas nele especificadas.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA – DAS FORMALIDADES

Esta Convenção Coletiva de Trabalho está sendo lavrada em 03 (três) vias, extraindo-se tantas cópias
quantas forem necessárias para arquivo e uso dos convenentes, uma das quais será depositada na
Delegacia Regional do Trabalho e Emprego no Rio Grande do Norte para fins de registro, como estabelece
o parágrafo único do art. 614 da CLT.

E por estarem assim justos e contratados, assinam os convenentes, por seus representantes legais, a
presente Convenção Coletiva de Trabalho, assistidos por seus respectivos advogados, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

}

LUIZ VALERIO DUTRA FILHO
PRESIDENTE

SINDICATO PATRON COND RES COM MISTO EMP ADM DE COND RN

JOAO PAULO DA SILVEIRA REBOUCAS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS BOMBEIROS CIVIS, SOCORRISTAS, BRIGADISTAS E SALVA-VIDAS DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE - SINDBOC/RN

ANEXOS
ANEXO I - SINDBOC - EDITAL AGE_12E13NOV2022

Anexo (PDF)

ANEXO II - SINDBOC - ATA AGE_30NOV2022

Anexo (PDF)

ANEXO III - SINDBOC - LISTA DE PRESENÇA_30NOV2022
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Anexo (PDF)

ANEXO IV - SIPCERN - EDITAL AGE_09DEZ2022

Anexo (PDF)

ANEXO V - SIPCERN - ATA REGISTRADA AGE_19DEZ2022

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA

DEFESA SOCIAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS

Relatório de Vistoria

Nº. 19478

  Processo: 2129

  Referente a: CENTRO DE CONVENÇÕES DE NATAL

Conforme Processo de  Segurança Contra  Incêndio  e  Pânico  -  PSCIP nº  2129 cadastrado neste  CBMRN,

INFORMO PENDÊNCIA  junto  a  EMPRESA POTIGUAR DE PROMOCAO TURISTICA S/A  -  EMPROTUR,

situado  no(a)  AV  DINARTE  MARIZ,  SN,  PONTA  NEGRA,  Natal/RN,  cadastrado  sob  o  CNPJ/CPF

10.202.792/0001-30, após vistoria técnica realizada no dia 07/12/2022.

Diante deste termo, a tramitação deste processo dentro da DAT ficará paralizado até que se resolvam as

pendências de vistorias listadas a seguir:

CASA DE BOMBA

1. Providenciar para que os responsáveis consigam as características (cavalo, vazão e m.c.a.) de cada bomba

junto ao site do fabricante de acordo com o modelo de cada uma;

2. Providenciar para que o diâmetro da tubulação esteja de acordo com o projeto, tendo em vista que este

informa que todo diâmetro da tubulação é de 4” e foi instalada em 3”;

3. Providenciar para que todas as casas de bombas que estejam com fechamento permanente (cadeado) tenha

uma chave reserva em algum canto com permanência humana de 24h;

4. Providenciar para que as reservas técnicas de combate a incêndio, que foram executadas em alvenaria,

tenham  uma  ART  comprovando  sua  capacidade  de  acordo  com  o  informado  no  Memorial  Descritivo  de

Combate a Incêndio;

5. Providenciar para que as mangueiras com mais de 5 anos de compradas e/ou em mal estado de conservação

(mesmo dentro dos 5 anos de validade) sejam postas a teste hidrostático, garantindo sua eficiência.

SPRINKLERS

1. Providenciar para que as VGA’s do sprinkler estejam identificadas;

2. Providenciar para que as VGA’s do sprinkler tenham comunicação com a central de alarme;

3. Providenciar para que o hidrante de fachada do sprinkler seja instalada/identificada;

4. Providenciar para que os acionamentos da VGA’s estejam endereçadas à central de alarme.

PCF

1. Providenciar para que todas as portas corta fogo fechem automaticamente, algumas já não estão

conseguindo fechar, como por exemplo as do bloco “A” para o bloco “B”;

2. Providenciar para que as portas corta fogo não sejam fechadas por qualquer outro dispositivo externo -

algumas estavam com arame nas maçanetas;

3. O projeto prevê, no isolamento entre as edificações, portas corta fogo de Tempo Requerido de Resistência ao

Fogo de 120 minutos, porém nem todas estão com as tarjetas: providenciar para que todas as portas

contenham a tarjeta do TRRF;

4. Providenciar para que a PCF da sala VIP - prancha 7.

ENCAMINHAMENTO, SINALIZAÇÃO E ROTA DE FUGA

1. Providenciar que desde a entrada principal (sugestão: no pórtico) sinalize todo encaminhamento até a

chegada de cada sistema: das 2 casas do sistema das bombas de hidrante, da casa de sprinkler e do disjuntor

geral. Todas essas sinalizações devem ser em material fotoluminescente em tamanho compatível com a

distância máxima de leitura do observador, conforme I.T. 20;

2. Providenciar para que a Rota de Fuga que fica entre os blocos “B” e “C” está sendo obstruída parcialmente

por uma porta de correr de vidro

3. Foi observado que algumas placas de sinalização / rota de fuga já perderam sua luminosidade

fotoluminescente, providenciar a renovação delas;

4. Providenciar a sinalização do hidrante no bloco “B”

5. Providenciar para que todas as portas que tenham barra anti-pânico, não tenham nenhum dispositivo extra -

como os ferrolhos que se prendem no chão das portas de vidro, pois inviabilizam a funcionalidade.

SISTEMA DE ALARME E DETECÇÃO

1. Providenciar instalação dos sensores conforme projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros;

2. Providenciar instalação dos acionadores conforme projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros;

3. Providenciar manutenção nos acionadores conforme projeto de combate a incêndio

SAPS - Sistema de Acompanhamento de Projetos de Segurança https://sistemascbm.rn.gov.br/serten/vistorias/notificacao/19478

1 of 3 24/02/2023 13:53



4. Providenciar instalação do sistema de alarme (dispositivo elétrico destinado a produzir sons e luzes de alerta

aos ocupantes de uma edificação, por ocasião de uma emergência qualquer) confor me projeto de combate a

incêndio aprovado pelo Corpo de Bombeiros;

5. Providenciar para que o sistema possua duas fontes de alimentação. A principal é a rede do sistema elétrico

da edificação, e a auxiliar é constituída por baterias, nobreak ou gerador devendo ter autonomia no mínimo de

15 minutos;

6. Providenciar para que o alarme geral da edificação seja audível em toda edificação;

7. Os acionadores manuais instalados na edificação devem obrigatoriamente conter a indicação de

funcionamento (cor verde) e alarme (cor vermelha) indicando o funcionamento e supervisão do sistema,

podendo ser dispensada a presença dos leds nos acionadores quando a central for do tipo inteligente e haja

uma supervisão constante e periódica dos equipamentos periféricos;

8. Providenciar instalação da central de alarme em local de fácil acesso e sob vigilância humana 24h (5.5 – I.T.

19);

9. Providenciar sinalização nos acionadores e na central de alarme conforme projeto aprovado pelo Corpo de

Bombeiros;

10. Os acionadores manuais instalados na edificação devem obrigatoriamente conter a indicação de

funcionamento (cor verde) e alarme (cor vermelha) indicando o funcionamento e supervisão do sistema,

podendo ser dispensada a presença dos leds nos acionadores quando a central for do tipo inteligente e haja

uma supervisão constante e periódica dos equipamentos periféricos;

OBSERVAÇÕES: estes itens referente ao alarme são apenas de orientação, tendo em vista que é uma

“renovação” de ressalva feita desde da última liberação do AVCB, que devido às contingências, não conseguiu

ser finalizada, ou seja, sistema inacabado.

VISTORIA

1. Alguns ambientes não foram fiscalizados, porque além de estarem interditados administrativamente pelo

próprio Centro de Convenções, eles estão em reforma com os sistemas de prevenções inacabados, devendo

estes ambientes estarem contidos na ressalva do AVCB informando que não fazem parte da liberação, os quais

os espaços são: Dunas e Wilma de Farias no bloco “C”.

2. Providenciar para que os vidros, que servem de guarda corpo para desnível – como por exemplo os vidros do

salão Nísia, possam ser resistentes a impacto informando através de documentos (por exemplo: nota fiscal) a

certificação deles, além de comprovar o tipo de vidro das salas 03,05 e 06;

3. Providenciar fechamento do forro da sala 06.

GERADOR

1. O memorial descritivo de combate a incêndio informa que os 3 geradores existentes têm capacidade de 100

Kva cada um deles, todavia eles estão com a potência superior ao informado, providenciar o alinhamento dessa

informação.

HIDRANTE DE FACHADA

1. Providenciar para que cada hidrante de fachada esteja sinalizado coerentemente com o seu referido sistema.

HIDRANTE PÚBLICO

1. Comprovar hidrante público conforme Memorial Descritivo a no máximo 300 m de distância.

DOCUMENTOS

1. Providenciar, no ato da vistoria, laudo e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do emprego de

materiais de acabamento e revestimento atestando que os materiais atendem a I.T. 10, referentes ao piso em

carpete, paredes com revestimento em madeira e teto em PVC, como por exemplo no(s) auditório(s);

2. Providenciar o plano de manutenção do sistema de hidrantes de acordo com NBR 13714, assinado por um

responsável técnico registrado;

3. Providenciar laudo de aceitação do sistema de combate a incêndio, emitido por um profissional habili tado de

acordo com NBR 13714, com a respectiva ART do profissional responsável;

4. Providenciar comprovação que o plano de manutenção está sendo cumprido e devidamente assinado por um

responsável técnico;

5. Providenciar laudo de manutenção do sistema de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA, assinado

por seu responsável técnico e junto com a sua anotação de responsabilidade técnica – ART. (NBR 5419:2014);

6. Providenciar uma via do laudo de inspeção (estanqueidade) na rede de distribuição do gás liquefeito de

petróleo, de acordo com NBR 15526, com a respectiva ART do profissional responsável;

7. Ficando impossibilitada a instalação de um hidrante público, deverá entregar uma cópia junto ao Corpo de

Bombeiros do ofício emitido pela CAERN explicando a real situação;

8. Providenciar anotação de responsabilidade técnica de manutenção do grupo gerador;

9. Providenciar o preenchimento do questionário da I.T. 41, anexo “A” juntamente com sua respectiva ART, de

acordo com as características do empreendimento.

1. Cumpridas as exigências, o interessado deverá dirigir-se à Central de Atendimento de sua cidade, ou, se na capital, ao Escritório do Empreendedor, no interior

do SEBRAE/RN (localizado na Av. Lima e Silva nº 76 no bairro de Lagoa Nova em Natal), de segunda a sexta-feira das 08h às 16h, a fim de tratar de assunto

referente à sua regularização.

2. Mais informações poderão ser encontradas no site http://sistemascbm.rn.gov.br/serten/portal.
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DAT, 07/12/2022.

VISTORIADO POR: Tiago Paulo da Silva Pimentel - Cb BM

VISTORIADO POR: Manass�s de Oliveira de Sena - Cb BM

Documento emitido pelo SAPS - Sistema de Acompanhamento de Projetos de Segurança
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Autorização nº 1465/2022/CBM - CMDO - GAB CMDO/CBM - CMDO GERAL/CBM

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR  TAACBM – Nº 012/2022

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com parecer emi�do pela DIRETORIA
DE ATIVIDADES TÉCNICAS da Corporação, autoriza o estabelecimento abaixo discriminado a adequar suas medidas de segurança
previstas na legislação vigente, nos termos do art. 57-A da Lei Complementar Estadual Nº 601, de 07 de agosto de 2017.

PROCESSO: nº 2129

NOME FANTASIA: CENTRO DE CONVENÇÕES DE NATAL

RAZÃO SOCIAL: EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A - EMPROTUR

CNPJ/CPF: 10.202.792/0001-30

ENDEREÇO: AV. DINARTE MARIZ, SN, PONTA NEGRA, NATAL-RN

NATUREZA DE OCUPAÇÃO: MISTA (COMERCIAL E DEPÓSITO – J4)

ÁREA CONSTRUÍDA: 22.712,72 m²

NUM. DE PAVIMENTOS: 3

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A - EMPROTUR

CNPJ/CPF: : 10.202.792/0001-30

O presente TAACBM tem validade 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua assinatura, condicionado ao
cumprimento do Relatório de Vistoria nº 19478 (Processo SAPS 2129), e atendendo ao cronograma de execução apresentado (id.
17759941).  Durante este período,  todas as  demais  medidas de segurança contra incêndio e pânico devem permanecer  em
conformidade com as normas técnicas exigidas.

Como  medida  compensatória  às  pendências  apontadas  no  Relatório  de  Vistoria  supracitado,  até  sua  total
execução, deverão ser contratados e man�dos na edificação 02 (dois)  Bombeiros Civis  permanentemente durante os dias e
horários de expedientes do Centro de Convenções, além de outras exigências a serem cumpridas, em consonância ao que dispõe
a Resolução Técnica N° 01/2018-SAT/CBMRN (EVENTOS TEMPORÁRIOS), por ocasião de suas eventuais realizações.

A falta de cumprimento das medidas de segurança contra incêndio após encerramento da vigência do presente
Termo de Autorização para Adequação do Corpo de Bombeiros Militar configura infração grave e enseja na abertura de Processo
Administra�vo Infracional, que pode culminar na cassação do AVCB e na aplicação de multa de de até R$ 56.826,00 (Cinquenta e
Seis Mil, Oitocentos e Vinte e Seis Reais), calculada nos termos do anexo único da Lei Complementar 601 de 07 de agosto de
2017, cujo valor será recalculado em vistoria posterior.

RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA
Diretor Vice Presidente

Luiz Monteiro da Silva Júnior – Cel QOCBM
Comandante Geral do CBMRN
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA, Diretor Vice-Presidente, em 16/12/2022, às
17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ MONTEIRO DA SILVA JUNIOR, Coronel QOCBM, em 16/12/2022, às 18:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.rn.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
17832797 e o código CRC E2DABB6D.

Referência: Processo nº 12610002.005655/2022-04 SEI nº 17832797

Criado por 03631856407, versão 1 por 03631856407 em 16/12/2022 13:38:20.
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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 12610046.000216/2023-71

  

  

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE TERCEIRIZAÇÃO
DE MÃO DE OBRA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE ATRAVÉS DA EMPRESA POTIGUAR
DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A E A EMPRESA
XXXXXXXXXXX.

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A., doravante denominada CONTRATANTE, com sede na Av. Senador Dinarte Mariz (Via
Costeira), 6800 – Ponta Negra – CEP 59.090-002 - Natal-RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.202.792/0001-30, representada pelo seu Vice -
Diretor Presidente RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da carteira de identidade nº. 1.800.422 –
SSP/RN, inscrito no CPF do MF sob nº. 069.150.294-35, residente e domiciliado nesta capital e residente e domiciliado nesta capital - e por
sua Diretora Administrativa e Financeira a Sra.  SIMONE VALERIANO DE OLIVEIRA,  brasileira, solteira, advogada, portadora da carteira de
identidade nº. 1.300.658 – ITEP/RN, inscrita no CPF sob nº. 018.833.344-46, residente e domiciliada na Av. Antônio Basílio, 2203, Ed.; Saint
Paul, apto. 605, Natal – RN, CEP: 59.056-901,   doravante denominada CONTRATANTE e de outra parte a   empresa XXXXXXXX., situada na
XXXXXXXXX, CNPJ: XXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu sócio administrador Sr. XXXXXXXXXX, inscrito no CPF n° XXXXXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, sujeitando-se as partes às normas da Lei Federal nº 13.303/2016 e, ao
estabelecido no Edital, aos termos da proposta vencedora, mediante as seguintes cláusulas e condições.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS:

1.1. Fazem parte integrante do presente Contrato com força de cláusula contratual, gerando direitos e obrigações os seguintes
documentos, de cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:  a) Proposta da CONTRATADA;  b) Processo
nº 12610046.000216/2023-71, cuja abertura ocorreu em XX de XXXXXXXXX de 2023. Estes documentos aqui relacionados ficam doravante
anexados ao presente Contrato.

a) Parágrafo Primeiro: os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em complemento a
este Contrato, definir a sua extensão e intenção, desta forma reger a execução adequada do objeto contratual, dentro dos mais altos padrões
da técnica atual.

b) Parágrafo Segundo: No caso de dúvida ou divergência entre os documentos integrantes deste Contrato, prevalecerão as
condições constantes na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMPROTUR - RILC e demais normas
aplicáveis à espécie. 

c) Parágrafo Terceiro: Faz parte integrante do presente contrato, como se aqui estivesse transcrito o Termo de Referência de
ID 19336676.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:

2.1. O presente contrato tem por OBJETO: a contratação de empresa especializada  na prestação de mão-de-obra de serviços
continuados de  segurança contra incêndio, pânico, abandono de edificação, primeiros socorros  por meio de “Bombeiros Civis”, com
fornecimento de profissionais, materiais e equipamentos, nas dependências do Centro de Convenções de Natal, conforme condições e
quantitativos constantes no Termo de Referência (Anexo I), do Edital, referente ao item:

ITEM POSTO QTD. 
VALOR UNITÁRIO 

(Unid. / Mês)

VALOR TOTAL  

(Geral / Ano)

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxx.xxx,xx xxx.xxx,xx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxx.xxx,xx xxx.xxx,xx

03 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxx.xxx,xx xxx.xxx,xx

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL:

3.1. A contratação do objeto deste instrumento obrigacional teve origem de acordo através de contratação, com base no art. 63, III
e 66, da Lei 13.303/2016 e art. 82 e seguintes,  do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Empresa Potiguar De Promoção Turística

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20816604&id_procedimento_atual=20816604&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110004222&infra_hash=8fcd28f73eea9af89365cd9519446921c5c926c8a969bd6fb212acf5606b24de
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21463012&id_procedimento_atual=20816604&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110004222&infra_hash=9d76d2829ab24dc4fe961a4555bbbaa7e487e05399bf7564db52031200965a61
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S/A – EMPROTUR - RILC.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas pertinentes ao presente contrato decorrerão à conta da seguinte dotação orçamentária para o exercício financeiro
de 2023/2024:

Ação/Atividade: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS:

5.1. O valor total para o item objeto deste contrato (cláusula primeira) para execução dos serviços é de R$ XXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXX), com valor mensal de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX). 

5.2. O valor do contrato poderá ser repactuado, conforme especificado no artigo 106, § 1º, inciso I do RILC/EMPROTUR, desde que
solicitado pela CONTRATADA, quando da sua anuência pela renovação de prazo, sob pena de preclusão.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:

6.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura.

6.2. O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a Administração, até o limite de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 71 da Lei 13.303/2016 e Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da EMPROTUR, desde que autorizado formalmente pela autoridade competente e atendidos os requisitos
abaixo:

a) Os serviços foram prestados regularmente;

b) O CONTRATADO não tem sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;

c) Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;

d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

e) O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela
Administração para a realização de nova licitação;

f) O CONTRATADO concorde com a prorrogação;

g) O CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação;

h) Haja disponibilidade Orçamentária e Financeira para a referida despesa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1. A prestação dos serviços ora contratados serão dentro das dependências da EMPROTUR, Centro de Convenções de Natal ou
em local por ela indicado formalmente.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

8.1. Instruir os profissionais que executam os serviços objeto do CONTRATO com conhecimentos suficientes a tratar de qualquer
assunto pertinente aos citados serviços, juntos aos funcionários da CONTRATANTE.

8.2. Responsabilizar-se diretamente por todos os encargos trabalhistas (salários, décimo terceiro salário, férias, horas extras, etc,
de acordo com a previsão da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e suas alterações posteriores), incluindo os de transporte (vale-
transporte), bem como os encargos securitários (seguro contra acidente de trabalho), previdenciários e outros que sejam ou venham a ser
devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais como, licenças, impostos, taxas e emolumentos federais,
estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora. 

8.3. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e
previdenciárias, incluindo-se os de transporte (vale-transporte), bem como encargos securitários (seguro contra acidentes de trabalho),
previdenciários e outros que sejam ou venham a ser devidos aos seus empregados envolvidos com os serviços objeto do CONTRATO, tais
como, licenças, impostos, taxas e emolumentos federais, estaduais e municipais sendo considerada como única e exclusiva empregadora; 

8.4. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE, juntamente com os respectivos documentos de cobrança, o controle de ponto dos
funcionários vinculados à execução do objeto do CONTRATO, bem como os comprovantes de depósito do FGTS; 

8.5. Repassar aos profissionais contratados para executar os serviços objeto do presente CONTRATO, todo e qualquer benefício
concedido em Convenção Coletiva emitida pelo sindicato da categoria que representa seus funcionários, inclusive aumento salarial; 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas visando garantir a Segurança, Saúde e Meio Ambiente na execução
dos serviços de sua responsabilidade;

8.7. Responsabilizar-se pelo controle do sistema de ponto dos seus funcionários que estiverem prestando serviços objeto do
CONTRATO, devendo a comprovação de comparecimento da mão de obra locada ser feita diariamente mediante livro, folha ou relógio de
ponto com a identificação do empregado através do número da CTPS ou do CPF, coibindo a realização de horas extras que não sejam
previamente solicitadas pela CONTRATANTE (as solicitadas será remunerada através da DIÁRIA OPERACIONAL), conforme estabelece o
CONTRATO, bem como os atrasos que por ventura venham a ocorrer;

8.8. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por intermédio de Certificado de Curso de Formação
específico, expedido por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, quando for o caso;



09/05/2023, 14:24 SEI/SEARH - 20013105 - Minuta de Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22214220&infra_sistema… 3/12

8.9. Implantar, a partir da data da assinatura do CONTRATO, a mão-de-obra no respectivo posto de serviço, no local designado pela
CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os Postos, conforme estabelecido
previamente; 

8.10. Fornecer uniformes e seus complementos, e quando for o caso, Equipamentos de Proteção Individual, à mão-de-obra
envolvida na execução dos serviços objeto do CONTRATO, devendo ser observado as especificações estabelecidas nas normas
administrativas, de segurança e medicina do trabalho vigentes e/ou estabelecidas pela CONTRATANTE e em cumprimento ao disposto no
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo do Trabalho, devendo ser fornecido ainda qualquer outro material que faça parte das
exigências contidas em legislação pertinente;

8.11. Todos os acessórios a serem fornecidos aos profissionais da CONTRATADA, que serão utilizados durante a execução dos
serviços objeto do CONTRATO, deverão estar permanentemente em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo a
CONTRATADA substituí-los, independentemente de solicitação da CONTRATANTE, mas devendo realizar a substituição imediata, sempre que
esta última assim requisitar, no prazo estipulado pela fiscalização do contrato; 

8.12. CONTRATADA não poderá repassar aos seus empregados os custos de qualquer dos itens de uniformes e/ou equipamentos
necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO; 

8.13. Apresentar atestados de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da
CONTRATANTE; 

8.14. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

8.15. Providenciar, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a substituição de pessoal eventualmente afastado do
serviço por qualquer razão ou quando solicitado pela CONTRATANTE; 

8.16. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela
CONTRATANTE, bem como impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada de natureza grave, seja mantido ou retorne às
instalações desta última; 

8.17. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de mão-de-obra desqualificada ou entendida
como inadequada para a prestação dos serviços; 

8.18. Retirar e substituir por profissional que detenha capacitação técnica equivalente, qualquer empregado seu, cujo desempenho
funcional seja considerado impróprio pela CONTRATANTE, sem que isso implique em qualquer ônus para esta última; 

8.19. Exibir os instrumentos de rescisão de contratos de trabalho, vinculados à execução do CONTRATO, sempre que solicitado pela
CONTRATANTE. 

8.20. Efetuar o pagamento do salário base mínimo aos profissionais da CONTRATADA, responsáveis pela execução do objeto do
CONTRATO, conforme estabelecido na Convenção Coletiva da respectiva categoria, devendo estes salários serem depositados em conta
corrente individual aberta para este fim até no máximo o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da realização dos respectivos serviços,
bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação em tela, exibindo sempre a documentação no ato da
apresentação da Nota Fiscal; 

8.21. Indicar, formalmente, preposto para representação da CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, devendo
estar presente no local da prestação dos serviços, sem que isso implique acréscimos aos preços contratados; 

8.22. Disponibilizar número de telefone móvel que permita conato imediato entre o Fiscal da CONTRATANTE e o preposto da
CONTRATADA de forma permanente, incluindo os dias não úteis; 

8.23. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer
empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE; 

8.24. Fornecer aos seus funcionários até o último dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales transportes, de
acordo com o horário de trabalho e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades; 

8.25. Pagar aos seus funcionários junto com o pagamento do salário até o 5º (quinto) dia útil os auxílios alimentação e saúde
previstos neste Termo de Referência; 

8.26. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte,
auxílio alimentação e saúde e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do CONTRATO, tendo em vista que os empregados
da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE; 

8.27. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência do
contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentado os respectivos comprovantes anualmente
ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

8.28. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a execução dos
serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas as disposições da
legislação trabalhista vigente; 

8.29. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela
CONTRATANTE. O atraso no pagamento da fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a
CONTRATADA de promover o pagamentos aos empregados nas datas regulamentares; 

8.30. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência,
abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura; 

8.31. Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, exames médicos
admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestam os serviços; 

8.32. Fornecer no início dos serviços e periodicamente o Programa de Gerenciamento de Risco – PGR, Prevenção de Riscos
Ambientais - PPRA e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, assim como as cópias dos Atestado de Saúde
Ocupacional - ASO's; 
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8.33. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de
atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e
previdência social - CTPS; 

8.34. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e promovendo-os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

8.35. Manter sede, filial ou escritório no local da prestação dos serviços, com capacidade operacional para receber e solucionar
qualquer demanda da EMPROTUR, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos
empregados; 

8.36. Fornecer a todos os empregados o Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF); 

8.37. Cadastrar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações previdenciárias; 

8.38. Dar a garantia de execução do CONTRATO; 

8.39. Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados; 

8.40. Fixar domicílio bancário os empregados terceirizados no Estado do Rio Grande do Norte; 

8.41. Autorizar abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos das Instruções Normativas nºs 02, de
30 de abril de 2008, e 03, de 15 de outubro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qual serão feitas as provisões
para pagamento de férias e abono de férias, 13º salário, impacto sobre férias e 13º salário e rescisão contratual, incluída a multa do FGTS,
dos trabalhadores da CONTRATADA; 

8.42. Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, quando houver retenção de
faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões pela contratada; 

8.43. Cumprir integralmente o que prevê o Decreto Estadual (RN) nº 26.881 de 23 de maio de 2017; 

8.44. Cumprir as demais obrigações previstas no CONTRATO, no Termo de Referência e demais anexos do CONTRATO.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1. Fornecer os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços objeto do CONTRATO, salvo os cuja competência
de fornecimento, segundo o citado contrato, sejam da CONTRATADA; 

9.2. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote
postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

9.3. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio da fiscalização do CONTRATO, cientificando o
preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas; 

9.4. Acompanhar a entrega dos uniformes, quanto for o caso, rejeitando os que não apresentarem qualidade e perfeito caimento
nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas; 

9.5. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas
ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza, devendo as falas serem
deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA; 

9.6. Disponibilizar instalações sanitárias; 

9.7. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios; 

9.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa; 

9.9. Inserir a CONTRATADA, no caderno de empresa inidôneas e suspensas, quando descumpridora da legislação trabalhista; 

9.10. Proceder, no caso de não quitação das obrigações trabalhistas pela empresa CONTRATADA, ao pagamento direto das verbas
trabalhistas aos empregados mediante a liberação dos valores depositados na conta vinculada ao contrato, referida na alínea "g" do inciso III
do art. 1º do Decreto 26.881 de 23 de maio de 2017, correspondentes: a) ao décimo-terceiro salário, quando devido; b) às férias e 1/3
destas, quando do gozo das férias por empregado vinculado ao CONTRATO; c) ao décimo terceiro salário proporcional, férias proporcionais
mais 1/3 e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao CONTRATO; 

9.11. Proceder à liberação dos valores depositados na conta vinculada ao CONTRATO em favor da CONTRATADA, ao final da vigência
do CONTRATO, após a comprovação da execução completa do CONTRATO e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
devidos relativos ao serviço contratado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:

10.1. Fica designado como gestor e fiscal do contrato em tela pela EMPROTUR, o(a) empregado(a) XXXXXXXX, (Cargo) da
EMPROTUR, e em caso das ausências e impedimentos, será designado(a) o(a) empregado(a) XXXXXXXXXX, (Cargo), conforme preconiza no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMPROTUR.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO INICIAL (NO MOMENTO EM QUE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS É INICIADA):

11.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestem
serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário,
adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio alimentação e de saúde, diárias de viagem e diárias
operacionais, horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências; 

11.2. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e
verificar se elas coincidirem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de
trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas
as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 

11.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no Contrato Administrativo; 
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11.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria
(CCT); 

11.5. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas; 

11.6. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento
dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção
Individual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO MENSAL (A SER FEITA ANTES DO PAGAMENTO DA FATURA):

12.1. Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente
trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;

12.2. Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das
folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas
trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura;

12.3. Exigir da empresa comprovantes dos pagamentos dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação e saúde dos
empregados;

12.4. Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do
serviço;

12.5. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização da empresa CONTRATADA,
conforme definido no instrumento convocatório;

12.6. Exigir da empresa os recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

12.7. Cópia de Protocolo de Envio dos Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

12.8. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuada pela internet;

12.9. Cópia da Relação dos Trabalhados Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

12.10. Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

12.11. Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

12.12. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

12.13. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

12.14. Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento
bancário ou comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela internet;

12.15. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

12.16. Cópia da Relação dos Tomadores/Obras (RET);

12.17. Consultar a situação da empresa junto ao SICAF;

12.18. Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais e
o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos com o Estado do RN e com o Município do Natal, e com a Justiça
do Trabalho sempre que expire o prazo de validade.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DIÁRIA:

13.1. Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o
acompanhamento com a planilha-mensal.

13.2. Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar
pedidos de realização da Diária Operacional por terceirizados. Deve-se planejar com a CONTRATADA previamente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO ESPECIAL:

14.1. 14.1 - Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos
empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao
equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial);

14.2. 14.2 - Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo;

14.3. 14.3 - A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

15.1. 15.1 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE
se reserva o direito de, sem de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

15.2. 15.2 - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem
uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar
inconveniente;

15.3. 15.2 - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro da função
profissional.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA:

16.1. A Contratada deverá entregar até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao Setor de Protocolo da
EMPROTUR, Nota Fiscal dos serviços, emitida em 2 (duas) vias, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das
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importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212/91 e alterações posteriores.

16.2. A atestação da Nota Fiscal correspondente à prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao empregado
formalmente designado para esse fim.

16.3. No caso das notas fiscais serem emitidas e entregues à Contratante em data posterior à indicada no item 12.1, será imputado
à Contratada o pagamento de eventuais encargos moratórios decorrentes.

16.4. O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil, após a apresentação da respectiva
Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica estabelecida na Resolução 032/2016 do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas
de débitos relativas ao FGTS, à Previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária federal, certidão negativa de tributos estaduais e
municipais, bem como outros documentos pertinentes à execução contratual, comprovantes de pagamento, de recolhimento do FGTS e INSS
e demais comprovantes pertinentes, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre
apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.

16.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e
documentação discriminada no item 12.4, sem que   isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos
moratórios.

16.6. A não apresentação da documentação exigida neste contrato quando solicitado pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do
contrato e os valores retidos cautelarmente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e
demais tributos encontram-se em dia.

16.7. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser
contado a partir da data de sua reapresentação.

16.8. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

16.9. A Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto
não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

16.10. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela contratada cuja ordem bancária dará
quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado do valor devido à EMPROTUR, referente ao fornecimento dos serviços, os valores
relativos aos tributos e contribuições sociais.

16.11. Caso seja detectada qualquer irregularidade atinente ao pagamento a menor dos salários e outras vantagens previstas em
contrato, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e sem justificativa, o CONTRATADO autoriza a retenção cautelar na fatura dos
valores equivalentes até a solução.

16.12. O CONTRATANTE fará retenção cautelar da última fatura, quando do encerramento do contrato, até que o CONTRATADO
comprove o pagamento de todos os salários e demais verbas rescisórias aos empregados.

16.13. O CNPJ contido na Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá ser o mesmo que estiver registrado no contrato
celebrado ou instrumento equivalente, independente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

16.14. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a receber, importâncias que lhe sejam
devidas, por força da aplicação de multas previstas no Edital e seus anexos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS:

17.1. Nos termos do art. 69, inciso X, combinado com o art. 42, inciso X da Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016, aplica-se
ao contrato vinculado a este Termo de Referência os seguintes riscos e responsabilidades entre as partes, caracterizadora de equilíbrio
econômico-financeiro inicial do respectivo contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação. A
seguir é apresentado a listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio econômico-
financeiro da evença e a previsão de eventual necessidade de prolação de Termo Aditivo, quando de sua ocorrência:

TIPO DE
RISCO MOTIVO SEVERIDADE PROBABILIDADE RISCO AÇÕES

MITIGADORAS
RESPONSABILIDADE

DA CONTRATADA
RESPONSABILIDADE
DA CONTRATANTE

Aumento do
custo e das
despesas
necessárias a
realização
dos serviços
contratados,
além dos
níveis
inflacionários

Elevação dos
preços de
insumos
inerentes ao
contrato, acima
da inflação,
medida pelos
indicadores
oficiais

2 1 3

Ajustar os
preços de
aluguéis,
taxas, serviços
adicionais e
insumos
prevendo todo
o período
contratual

X  

Atraso no
pagamento
da Nota
Fiscal

Descumprimento
por parte da
CONTRATADA
das exigências
contratuais;
Problemas no
Fluxo de Caixa da
EMPROTUR

2 2 4 Nomear o
fiscal e o
gerente do
contrato;
Acompanhar o
fluxo de caixa
para a
realização do
pagamento no

X  

X
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prazo
pactuado

 

  SEVERIDADE BAIXA (1) SEVERIDADE MÉDIA (2) SEVERIDADE ALTA (3)

PROBABILIDADE BAIXA (1) RISCO TRIVIAL (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4)

PROBABILIDADE MÉDIA (2) RISCO TOLERADO (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5)

PROBABILIDADE ALTA (3) RISCO MODERADO (4) RISCO SUBSTANCIAL (5) RISCO INTOLERÁVEL (6)
 

NÍVEL DE RISCO AÇÃO

TRIVIAL / IMPORTÂNCIA 2 Risco com pouco impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, facilmente
corrigido por ações da parte responsável

TOLERÁVEL / IMPORTÂNCIA 3

Risco com baixo impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Pode-se
considerar uma solução mais econômica ou melhorias que não importam custos
extras. A monitorização é necessária para assegurar que os controles são mantidos e
continuam eficazes, considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de
Risco.

MODERADO / IMPORTÂNCIA 4

Risco com médio impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Devem ser
feitos esforços para reduzir o risco, mas os custos de prevenção devem ser
cuidadosamente medidos e limitados. As medidas de redução de risco devem ser
implementadas dentro do período de tempo definido para o contrato. Quando o risco
moderado é associado com severidade alta, uma avaliação posterior pode ser
necessária, a fim de estabelecer mais precisamente a probabilidade do dano, como
uma base para determinar a necessidade de medidas de controle aperfeiçoada,
considerada a responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

SUBSTANCIAL / IMPORTÂNCIA 5
Risco com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Recursos
poderão ter de ser alocados para reduzir o risco, considerada a responsabilidade da
parte definida na Matriz de Risco.

INTOLERÁVEL / IMPORTÂNCIA 6
Risco iminente e com grande impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Recursos consideráveis poderão ter de ser alocados para reduzir o risco, considerada a
responsabilidade da parte definida na Matriz de Risco.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

18.1. 18.1 – A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou extrajudicial,
obedecido às situações previstas no RIL e Lei 13.303/2016 em sua atual redação e especialmente quando a empresa adjudicatária:

1) atrasar injustificadamente o início dos serviços licitados, além de trinta dias corridos;

2) falir ou dissolver-se;

18.2. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE.

18.3. Judicialmente, nos termos da legislação, aplicável à espécie.

18.4. Está prevista a rescisão, ainda para os casos:

18.4.1. Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da
supressão;

18.4.2. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 90 (noventa) dias corridos, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente, do pagamento obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e
imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

18.4.3. Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando a rescisão ocorrer com base nos sub itens 18.4.2 e 18.4.3, desta Cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
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19.1. Se apresentar inadequadamente quanto a higiene pessoal, fardamento, Equipamento de Proteção Individual (EPI), cometer
agressão física ou psicológica, ameaças, atos de insubordinação ou indisciplina, desrespeitar pessoas responsáveis nesta Empresa, não acatar
ordens recebidas e não cumprir com suas atribuições – Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.2. Não atender a discrição e sigilo profissional exigido, cortesia e capacidade de lidar com o público e de saber zelar e conservar
todo material e o ambiente de trabalho entregue para realização de seus serviços - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.3. Deixar de apresentar à Emprotur, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, todas as tributações legais.
Retenção do pagamento e/ou multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.4. Não atender a periodicidade de inspeções de campo, treinamentos (teóricos e práticos) e exercícios simulados, pré-
estabelecidos em cronograma e normas internas estabelecidas pela Emprotur - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.5. Descumprir a convenção coletiva da categoria - Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.6. Deixar a empresa desguarnecida de Bombeiros, de capacitação e nível especificado no contrato, por mais de 24 horas - Multa
de até 5% do valor mensal do contrato.

19.7. Deixar de, mensalmente, até o 5° dia útil do mês seguinte, a CONTRATADA apresentar à fiscalização do contrato um relatório
mensal contemplando todas as atividades realizadas no mês, as anormalidades encontradas e o andamento das ações propostas- Multa de
até 5% do valor mensal do contrato.

19.8. Deixar de apresentar ao fiscal do contrato desta empresa, até o 7° dia útil, o holerite de quitação dos salários mensal da
equipe contratada- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.9. Deixar de comunicar à contratada os riscos à segurança e saúde do trabalhador identificados durante as inspeções técnicas-
Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

19.10. A não apresentação dos documentos necessários para a emissão da Ordem de Serviço, dando causa a atraso na emissão da
mesma. Multa de 1% do valor mensal do contrato por dia de atraso. Dar causa a atraso de mais de quinze dias na emissão da ordem de
serviço será considerado inexecução do contrato podendo ser aplicada pela Emprotur a penalidade de encerramento do contrato.

19.11. Deixar de atender a outros itens do termo de referência e/ou contrato- Multa de até 5% do valor mensal do contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS:

20.1. 20.1 - Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de
um ano, mediante solicitação do contratado.

20.2. 20.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos
financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

20.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

20.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
apostilada.

20.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução
dos serviços.

20.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão
de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

20.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

20.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de
trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista,
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício
da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

20.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos
custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença
normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

20.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve
repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

20.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será
apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IGPM, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento
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20.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

20.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o
definitivo.

20.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

20.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

20.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a
redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

20.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos,
às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

20.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre
as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

20.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à
diferença porventura existente.

20.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou
encerramento contratual, sob pena de preclusão.

20.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da
categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob
pena de preclusão.

20.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em
que será concedida por meio de termo indenizatório.

20.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento,
pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 

20.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.

20.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

20.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

20.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção
inicial em relação ao valor contratado.

20.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-
transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua
efetiva repercussão sobre os preços contratados.

20.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA:

21.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303/2016, com validade durante
a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham
a participar da execução dos serviços contratados.

21.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do
contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro garantia ou fiança bancária.

21.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

21.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas.

21.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da
vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.

21.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

21.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

21.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

21.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando
couber.
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21.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria.

21.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica em instituição financeira oficial, com
correção monetária.

21.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

21.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827
do Código Civil.

21.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

21.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer
a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.

21.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.11. Será considerada extinta a garantia:

21.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

21.11.2. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.11.3. A Contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

21.11.4. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual,
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS,
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507/2018, observada a legislação que rege a matéria.

21.11.5. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

21.11.6. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da
garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação para pagamento das
respectivas verbas rescisórias.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

22.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

22.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.

22.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

22.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.

22.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

22.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

22.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

22.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

22.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

22.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

22.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA OMISSÃO:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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23.1. Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei 13.303/2016, pelo Regulamento Interno de Licitações e  Contratos da
EMPROTUR, como também pelos integrantes do presente ajuste.

24. CLÁUSULA VIGESÍMA QUARTA - DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO:

24.1. As PARTES declaram que conhecem as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de corrupção e outros
atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção das Nações Unidas contra a
Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98
e a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução
do presente Contrato, comprometem-se a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros,
rigorosamente, as Leis Anticorrupção.

24.2. O CONTRATADO declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à corrupção, seja ela pública ou
privada, contidas no programa de integridada e Governança da EMPROTUR e compromete-se a cumprir fielmente essas disposições,
comprometendo-se ainda a denunciar à qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento.

24.3. Obrigam-se as PARTES, de forma irrevogável, a não prometer,   oferecer,   dar,   patrocinar,   incentivar, obrigar ou concordar,
direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos,
favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados
pelas Leis Anticorrupção. Comprometem-se, ainda, a adotar as melhores práticas de Governança com o objetivo de prevenir atos de
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de acordo o
disposto no artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações e regulamentações.

24.4. As PARTES deverão observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, empregados, colaboradores em geral,
prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação
e execução deste CONTRATO. É dever das PARTES treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do
combate à corrupção.

24.5. As PARTES declaram que suas atividades, relacionadas ao objeto deste CONTRATO ou relacionadas   com qualquer outro
contrato celebrado com outra PARTE, não afrontam a legislação anticorrupção e de lavagem de dinheiro.

24.6. As PARTES declaram, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a elas relacionadas que receberá, direta ou
indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente CONTRATO.

24.7. Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste CONTRATO deverá estar acompanhada de fatura/nota fiscal
detalhada, contendo discriminação dos serviços prestados e/ou bens adquiridos, conforme o caso. As PARTES obrigam-se a manter livros,
contas, registros e faturas fidedignos e consistentes com as operações a que correspondem. Considerando os propósitos da presente DAS
LEIS ANTICORRUPÇÃO), as PARTES concordam e autorizam que, na hipótese de indícios de irregularidades ou de quaisquer práticas ilícitas,
outra PARTE, seja diretamente ou por meio de pessoas por ela formalmente indicadas a tal fim, possa inspecionar o local de execução do 
CONTRATO e auditar todos os documentos, contas e registros relacionados à contratação e à execução do objeto deste CONTRATO.

24.8. Qualquer violação, por parte de qualquer das PARTES, das Leis Anticorrupção será considerada uma infração grave a este
CONTRATO, consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo à PARTE adimplente o direito de declarar rescindido
imediatamente o presente CONTRATO, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a PARTE inadimplente responsável pelas perdas e danos a
que der causa, nos termos da lei aplicável.

24.9. O presente CONTRATO poderá ser imediatamente rescindido por qualquer das PARTES, ainda, na hipótese de participação ou
envolvimento comprovado da outra PARTE, diretamente ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas e/ou
obstrutivas (conforme Diretrizes e definições do Banco Mundial), ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores
(conforme Lei n° 9.613/98), seja na execução do presente CONTRATO ou em quaisquer outros Contratos em que figurar como contratante,
seja com entes públicos ou privados.

24.10. As PARTES notificarão prontamente, por escrito, outra PARTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas Leis
Anticorrupção ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO:

25.1 - As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

25.2- E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 
Natal, XXXX de XXXXX de 20XXX.

 
 

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA

CNPJ/MF n° 10.202.792/0001-30
CONTRATANTE

 
 

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A.
CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30
SIMONE VALERIANO DE OLIVEIRA

CONTRATANTE
 
 

CONTRATADA
CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX

REPRESENTE LEGAL
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TESTEMUNHAS:
Nome:
CPF
 
 
Nome:
CPF

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
05/05/2023, às 13:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20013105 e o código CRC CCCB13DA.

Referência: Processo nº 12610046.000216/2023-71 SEI nº 20013105

Criado por 50060589434, versão 4 por 50060589434 em 05/05/2023 12:26:22.

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 12610046.000216/2023-71

UASG – 459124

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO

 

Pelo presente termo, a empresa........................................................................................, inscrita no CNPJ
nº  ..........................................., sediada (endereço completo).............................................................,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ............................................., inscrito no CPF sob o nº
............................................ e no RG ...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que atende os
dispositivos do art. 38 da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, não  incorrendo, portanto, em
quaisquer requisitos legais que configurem impedimento para a participação na presente Licitação.

 

(Local e data)

 

Assinatura e identificação
(Representante legal)

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19437584 e o
código CRC 0D78D0BB.

Criado por 02975036426, versão 3 por 50060589434 em 31/03/2023 20:29:30.

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 12610046.000216/2023-71

UASG – 459124

 

ANEXO IV – MODELO DE FORMULÁRIO A SER PREENCHIDO COM DADOS DA EMPRESA PARA ASSINATURA
DE CONTRATOS

 

 

DADOS DA EMPRESA PARA ASSINATURA DE CONTRATOS
 

NOME DA EMPRESA:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL:
ENDEREÇO COMPLETO: (Logradouro, n°, bairro, complemento)
CEP:
E-MAIL:
TELEFONES:

 

DADOS PESSOAIS PARA ASSINATURA DO CONTRATO
 

NOME COMPLETO:
NACIONALIDADE:
ESTADO CIVIL:
ENDEREÇO COMPLETO: (Logradouro, n°, bairro, complemento)
FUNÇÃO JUNTO À EMPRESA:
MUNICÍPIO:
CEP:
PROFISSÃO:
Nº DA IDENTIDADE E ÓRGÃO EMISSOR:
CPF:
TELEFONES:

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19437610 e o
código CRC 94AA49EA.

Criado por 02975036426, versão 3 por 50060589434 em 31/03/2023 20:29:39.

http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

 

.........................................., inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o (a)  Sr.
(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº  ...................... e do CPF nº
........................ ,  DECLARA, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/20XX, a
inexistência no  quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta,
colateral ou por  afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de
ocupantes do quadro da EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A – EMPROTUR, nos cargos de
direção e  chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes
políticos.

 

(Local e data)

 

 

Assinatura e identificação
(Representante legal)

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19437631 e o
código CRC 188AF69A.

Criado por 02975036426, versão 3 por 50060589434 em 31/03/2023 20:29:51.
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENOR, SALVO NA CONDIÇÃO
DE APRENDIZ

 

 

A Empresa............................... CNPJ nº ................................, sediada no município de
...................................,  por seu(s) Representante(s) Legal(ais) abaixo assinado(s), DECLARA, para fins de
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;

(Assinalar a “Ressalva” a seguir, caso ocorra a situação)

[   ] Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.

Assume, ainda, esta Empresa, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas.

 

(Local e data)

 

 

Assinatura e identificação
(Representante legal)

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19437671 e o
código CRC B475A24B.

Criado por 02975036426, versão 3 por 50060589434 em 31/03/2023 20:30:01.
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http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO VII – MODELO FINAL DA PROPOSTA DE PREÇOS
 

Ao Ilmo. Sr. Pregoeiro da EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A – EMPROTUR.

a) A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ), sediada (endereço completo), tendo
examinado  minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico nº 001/2023, cujo objeto
contratação de empresa especializada em serviços de ......................, conforme as especificações constantes
do Edital e dos seus  Anexos, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas,
declaramos expressamente que:

b) O valor total global mensal para execução dos serviços, é de R$ (      ), correspondente ao total de
............................................ 

c) A proposta foi elaborada de acordo com os parâmetros descritos no Termo de Referencia do Edital

d) O valor total estimado do contrato para o período de 12 (doze) meses é de R$ (      ).

e) Todos os custos diretos e indiretos já estão incluídos na Proposta, entre outros e no que couber
encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, insumos,

- Informações adicionais:

a) razão social da licitante;

b) endereço da sede da licitante;

c) CNPJ;

d) dados do representante legal (nome, domicílio, nº da Carteira de Identidade e entidade de expedição,
nº CPF/MF, cargo, profissão, nacionalidade, estado civil);

e) dados bancários;

1 - O prazo de validade da proposta é de: (mínimo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da
sessão pública do Pregão Eletrônico).

2 - Pela apresentação da presente proposta manifestamos o pleno conhecimento e aceitação das
condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, manifestamos, outrossim, o conhecimento da
imposição  de sanções, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, bem como no caso de
desistência do(s) valor(es) ofertado(s).

3 - O proponente se obriga a se relacionar com a Administração Pública com ética, respeito
e  profissionalismo, não recebendo qualquer forma de vantagem ou favorecimento, nem oferecendo
suborno  ou praticando quaisquer atos de corrupção com o intuito de exercer influência sobre qualquer
agente ou
dirigente público ou entidades públicas nacionais ou estrangeiras com o fim de obter ou manter
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negócio para si próprio, para terceiros ou em favor da EMPROTUR. O proponente declara-se ciente de que
não serão  tolerados quaisquer comportamentos antiéticos ou contrários às normas nacionais ou
internacionais anticorrupção aplicáveis às atividades da presente contratação.

4- Local e data.

5- Representante legal (assinatura identificada)

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19437864 e o
código CRC 6D3947DF.

Criado por 02975036426, versão 3 por 50060589434 em 31/03/2023 20:55:45.
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ANEXO VIII - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

O licitante deverá apresentar juntamente com a sua proposta a seguinte planilha de formação de custo:

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO

A proposta foi elaborada com base no salário normativo de R$ (Incluir o valor do salário) pertinente a categoria de
(colocar o cargo). (Incluir o Sindicato e o número da CCT)

I - MÃO DE OBRA

REMUNERAÇÃO PORCENTAGEM VALOR (R$)

01 - Salário normativo    

02 - Adicional de Insalubridade ou Periculosidade (quando for o caso)    

03 - Auxílio Alimentação e de Saúde    

04 - Gratificação Gerente de Equipe    

05 - Outros    

VALOR DA REMUNERAÇÃO    

RESERVA TÉCNICA    

VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO    

II - ENCARGOS SOCIAIS

Grupo A 36,80%  

01 - INSS 20,00%  

02 - SESI OU SESC 1,50%  

03 - SENAC 1,00%  
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04 - INCRA 0,20%  

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50%  

06 - FGTS 8,00%  

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO - SAT/INSS 3,00%  

08 - SEBRAE 0,60%  

Grupo B 23,27%  

09 - FÉRIAS 11,11%  

10 - AUXÍLIO DOENÇA 1,39%  

11 - LICENÇA PATERNIDADE/MATERNIDADE 0,02%  

12 - FALTAS LEGAIS 0,28%  

13 - ACIDENTE DE TRABALHO 0,20%  

14 - AVISO PRÉVIO 1,94%  

15 - 13º SALÁRIO 8,33%  

Grupo C 4,53%  

16 - AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,45%  

17 - INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,08%  

18 - INDENIZAÇÃO (RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA) 4,00%  

Grupo D 8,56%  

19 - Inc. dos encargos "A" sobre os itens do Grupo "B" 8,56%  

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,16%  

VALOR DA MÃO-DE-OBRA    

III – INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA

01 - Uniforme    

02 - Vale transporte (c/ desconto de 6% permitido por Lei)    

03 - Ticket ou Vale Alimentação    

04 - Treinamento e/ou reciclagem de Pessoal    

05 - Seguro de vida em grupo    

06 - Exame Médico    

VALOR TOTAL DOS INSUMOS    

VALOR DA RESERVA TÉCNICA (sobre os insumos)  (Variação de 0 à 6%)    

VALOR DOS INSUMOS + RESERVA TÉCNICA    
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IV - DEMAIS COMPONENTES

01 - Despesas Administrativas/Operacionais    

02 - Lucro    

VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES    
 

V - TRIBUTOS

V.1 - TRIBUTOS (ISSQN + COFINS + PIS) - Lucro Presumido – Nota 2

01 ISSQN (5,00%)  

02 COFINS (3,00%)  

03 PIS (0,65%)  

  TRIBUTO (8,65%) / 100 = To 0,0865  

  (Mão de Obra + Insumos + Demais Componentes) = Po  

  Po / (1-To) = p1  

VALOR DOS TRIBUTOS (P1-Po)  

 

V.2 - TRIBUTOS (ISSQN + COFINS + PIS) - Lucro Real – Nota 3

01 ISSQN (5,00%)  

02 COFINS (7,60%)  

03 PIS (1,65%)  

  TRIBUTO (14,25%) / 100  = To 0,1425  

  (Mão de Obra + Insumos + Demais Componentes) = Po  

  Po/(1-To) = p1  

VALOR DOS TRIBUTOS (P1-Po)  

 

VI - VALOR DO HOMEM - MÊS 

(Mão de Obra + Insumos + Demais Componentes + Tributos)  

 

1. Caso seja constatado valores abusivos das Despesas Administrativas/Operacionais e Lucro Exorbitantes, caberá o
Presidente da CPL ou responsável pelo procedimento, tomar as devidas providências.

2. De acordo com Acordão 950/2007, do Tribunal de Contas da União, e já adotado em diversos Certames Licitatórios
na Esfera Federal, não deverão conter na Planilha de Composição de Preços, os Tributos IRPJ e CSLL.

3. Caso a Empresa tenha como forma de tributação o LUCRO REAL, no exercício comercial que será celebrado o
Contrato, o Grupo V será conforme item V.2 da tabela TRIBUTOS, acima.
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(Local e data)

 

Assinatura e identificação
(Representante legal)

 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO FERNANDES DE BRITO, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, em 10/04/2023, às 21:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19529231 e o código
CRC 69A56912.

Criado por 28909364491, versão 4 por 28909364491 em 05/04/2023 13:15:48.
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